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PROJETO DE LEI N2 i 01-0448/1996

Dispõe sobre a destinação das sobras e recipientes

de tintas, vernizes e solventes, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

.18 dev 21'9
Art. 1 2 - As empresas que industrializam ti as, verniz- jk so , - s, d

_ uso domiciliar ou Industrial, ficam obrigadas a aceitar • - - ip; - . 4. ff..." . i : - 441tu.
P - e IDE E

ltdesseá;)m&thri is, para reciclagem ou reaproveita : • - - : . .. : -, - .-- - -:	 •--...
destinKão SaR adequada, tendo como prioridade a preservação do meio ambiente,

de acordo 0.. r! tas normas vigentes e o disposto nesta lei.

	

,.	 .1,

.	 kr.-::2 - Para a consecução do disposto nesta lei, ficam as empresas que
e- â-...: é.: f

comercial" ble 'esses produtos, obrigadas a receber os recipientes de qualquer
.1

natureza, gtié'tbntenham tintas, vernizes e solventes das marcas que comercializam ek...C)1
que lhes fáreni entregues pela população usuária, para o seu posterior recolhimento

- f.:-	 --;-'	 I
pelas Ampresas que os industrializem.

Parágrafo único - Os comerciantes e fabricantes, ficam obrigados a manter

uma regularidade no recolhimento dos recipientes anotados nesse artigo, sendo de

4141V responsabilidade do comerciante, denunciar, junto ao Poder Público, descumprimento

desta norma.

Art. 32 - Fica proibido o descarte como lixo comum, dos recipientes com

sobras dos produtos, anotados no artigo 1°, tanto pelos usuários, consumidores,

comerciantes, fornecedores ou fabricantes bem como o seu recolhimento pelo serviço

de coleta de lixo domiciliar.

Art. 42 - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará as seguintes

sanções:	 .
I - Ao usuário/consumidor : multa de 100 (cem) UFIR's (Unidade Fiscal de

Referência);

II - Ao comerciante: multa de 500 (quinhentas) UFIR's (Unidade Fiscal de

Referência)
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•	 III - Ao fabricante ou fornecedor: multa de 1000 	 ( um mil) UFIR's

(Unidade Fiscal de Referência)

IV - Ás empresas de coleta de lixo: multa de 	 1000 (um mil) UFIR's

(Unidade Fiscal de Referência).

§ 1 2 - As multas expressas em UFIR's serão substituídas, a qualquer

tempo, por qualquer outra unidade monetária que seja utilizada em seu lugar.

§ 22 - Os valores das muitas estipulados nos incisos II, III e IV serão

dobrados na reincidência.

§ 3-Q - Os comerciantes que se recusarem a receber os recipientes com as

sobras de tintas, vernizes e solventes, das marcas que comercializam, além da multa

estipulada no inciso II, terão cassadas suas licenças de funcionamento, a critério da

municipalidade.

Art. 52 - O Executivo promoverá ampla divulgação, junto à população,

sobre o teor da presente lei, bem como da necessidade do seu pleno cumprimento

para a melhoria e a preservação do meio ambiente.

Art. 62 - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo

de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 72 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

li(aY(r"Sala das Sessõe nkws,,..,,.a de 1996.

GILSONETO

Vereador P, DB
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JUSTIFICATIVA:

Os componentes químicos usados na fabricação de tintas, vernizes e

solventes são altamente tóxicos, sendo a sua dispersão, direta ou indireta, altamente

prejudicial ao meio ambiente.

Quando misturado ao lixo comum, esses materiais podem criar condições

favoráveis à explosões ou tornar inflamável todo o restante do lixo, face a sua alta

combustão, além dos prejuízos à saúde de quem o manipular. Ademais, os metais

pesados de sua composição irão contaminar o ar e O solo quando descartados sem os

cuidados ilecéssários.

Assim, pois, tem o presente projeto de lei a finalidade de garantir, a

destinação final adequada desses produtos sob a responsabilidade de seus próprios

fabricantes, com a colaboração de todos os envolvidos : usuários/consumidores e

comerciantes.

Quanto aos fabricantes desse produtos, haverá ainda a possibilidade de

reciclarem parte desses materiais e de encaminharem às empresas de reciclagem as

latas de ferro utilizadas para o seu acondicionamento, o que trará benefícios ao meio

ambiente e à população corno um todo.	 •

A proposta que a princípio pode parecer autoritária, tem o objetivo maior

de educar a população, de conscientizar a todos sobre os danos que se pode causar

ao meio ambiente e a saude de todos os munícipes, para o que esperamos contar

com o apoio dos nobres pares.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  0 41

448	 96 20	 95	 96
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 20-05-96

PL. 427/95.

'ADELINA C/CONE
l?eg	 1110.406

Ana

A com. de Const e Justiça

LUIZ AREIAS SE CARVALHO
A33. Tecn. Leg. Chefe - A. T.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPC613. 0233
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Recebido ta Comissão de
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(U_9_((11.____às kU.(-00

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGisLAT1Vo
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

05 Álks' sob folha 	  n?

, 	 (b 
Em

(a)



Ver.--Bãrcio Arrtiar--

Presidente da Comissão de

Constituição e J~‹::''

•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de p arecer desta

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 0q/ÓCiq
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 448/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Gilson Barreto, dispondo sobre a destinaç7ko de
recipientes com sobras de tintas, vernizes e solventes, e
dá outras providências.
A propositura encontra respaldo nos artigos 13, inciso
e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de S .ão Paulo,
que atribuiu 'a Câmara competência para legislar sobre
assuntos de interesse local.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE

Ho entanto, visando adaptar o projeto sa melhor técnica de
elaboraço	 1.jislativa7	 sugerimos	 o	 seguinte
substitutivo:	 	 d

JUDICADO
/96 AO PROJETO~ iis 448/96

1

141914inaç'ãe
-	 contende.

vernizel::

D e NT t . . . -1

sobre (X

:kcipien1
de tin.e.

-2ncias.

PAULO decreta:.
industrializam tintas, vernizes
iciliar ou industrial, ficam

obrrNã-das a aceitar os recipientes com as sobras desses
materiais, para reciclagem ou reaproveitamento dos
mesmos, ou dar destinação final adequada, tendo como
prioridade a preservaç'ão do meio ambiente, de acordo com
as normas vigentes e o disposto nesta Lei.
Art. 22 - Para a consecuç"ão do disposto nesta Lei, ficam
as empresas que comercializam esseS produtos, obrigadas a
receber os recipientes de qualquer natureza, que
contenham tintas, vernizes e solventes das marcas que
comercializam e que lhes forem entregues pela populaç2ío
usuária, para o seu posterior recolhimento pelas empresas
que os industrializam.
Parágrafo k'Inico - Os comerciantes e fabricantes ficam
obrigados a manter regularidade no recolhimento dos
recipientes de que trata este artigo, sendo responsáveis
para denunciar ao Poder Pilblico o descumprimento desta
Lei.
Art. 32 - Fica proibido o descarte como lixo comum, dos
recipientes com sobras dos produtos referidos no artigo
12 desta Lei, tanto pelos usuários, consumidores,
comerciantes, fornecedores ou fabricantes bem como o seu
recolhimento pelo serviço de coleta de lixo domiciliar.
Art. 42 - O descumprimento do 	 disposto nesta Lei
acarretará as seguintes sanç2;es:
I - Ao usuário/consumidor: multa de 100 (cem) UFIRs
(Unidade Fiscal de Referência);

dg/p10448a6
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II - Ao comerciante: multa de 500 (quinhentas) UFIRs;
III - Ao fabricante ou fornecedor: multa•de 1000 (um mil)
UFIRs;

IV -	 empresas de coleta de lixo: multa de 1000 (um
mil) UFIRs;
5 1R - As multas expressas em UFIRs ser'ão substituídas, a
qualquer tempo, por qualquer outra unidde . monetária (:Abe
seja utilizada em seu lugar.
5 22 - Os valores das multas estipulados nos incisos II,
III e IV ser'ão dobrados na reincidência.
5 3fi - Os comerciantes que se recusarem 0 . .receber :os
recipientes com	 as sobras de	 tintas, , vernizes-
solventes, das marcas que comerc:i.alizam, Àlém da ' .Múik'ã.
estipulada no inciso II, ter'ão cassadas suas licenças de'
funcionamento, a critério da municipalidade.
Art. 5R - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç'ão.
Art. 62 - Ãs despesas decorrentes da execucião desta.Lei
correr7-..io por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 72 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça wdm

f17 - RELCOM
17-1101/1996

dg/p10440a6
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À Dout3 Cemiseão de
Polilica Urtana, 1.:10trapo1itaria
e Meio AmbiEnte

Em, {( 1 1q b 

ORLANDO !MCI Mp.Nfipki
AUXILIAI? LEG18LATIV0

Recebido na Confissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Emlí-k-5.4 as	 h.

Assist Parlameattlr
•

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Corni§s;4 de Política Urbana, Metropolitane

e Meio Arí-ibiente.	 /

aL6GAA
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FOLHARODÍZIO SESSÃOTA0UfGRAFO
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2

DATA

D i O 4	 SEM RE‘..IS

•;,	 COMISSO DE POLITICA UBBANA 2_ METROPOLITQA-(
...•	 *

-•	 •

.	 vu•e:	 ",.

• . -	 :	 .

• •	 E JIO AMBIENT S

N. •

.	 .	 _
-

Presidente: Sr. Vereador Emílio Meneg4ini

Membros 't Srs. Vereadores

Aidaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina S. Lajolo

Anna Maria quadros

Audiôncia áblica realizada no "AuditOrio Vereador tntonio

Sampaio" da Cara Municipal de S.Paulo.

Em 09 de outubro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emilio Meneghini

(Memo. ns? 059/96)

Secret. Mariamalia de Vasconcelos

r	 •trj.r RIA	 1 ç,- G' • 1

.•.•
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I.MM lR MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA

•

10(..KA DATA ORADORSERRA° COK1. APARTETAQUIGRAFO

V

vi-

3A-8

n.9 .....

Anotse 'POLÍTICA MB. 09.10.96
Folh,

............... do
.....	 de 19

..d.para o projeto oriança e ádoles ante? (Pausa.) VOg.ftew,:iir-prqos, 	-: • ...;1-•••••-: Z, y'....i;:i.::‘f. ':.;?:,ft!4":7: 	 -:;.:•••.	 .	
.	

.-.;.....-.
que oohtinuemos com os outros-6 deixemos esse para o finai. ' Nfoo go conoor
..,:-. • ....	 .	 .	 ,.....	 ..	 ..	 ..

dariam que deix4s8emos esse p 	 o final? Tudo bem? (Pausa.) Entgo, ao
. 1	 ,	 .....	 - . .

11h e 30min e temos mtries outia projetos. E havia'a uma proposta da
I

comissão de saUde 'no sentido d/ que lev&ssemOS o porjeto da criança Lt e1	 .
1

do adolescente tambem para a comisso de sati44e. 'Os presenteei concorda-
4

Vamos para o 721/95. Pediria ao Roberto que fizesse a lei-.t

a.) Ent~o, deixaremos esse para o final.riam? (Pausa.) Ent~o, deixaremos esse para o final.

o

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n Q 721/95 de autoria do Verea-

dor Mario Noda. O projeto determina que estabelecimentos que funcionxem

no horgrio noturno e quem emitem niveis de ruído acima do permitido pela

p.
legislação, sg possam ter a renovação do alvar-1 de funcionamento median

te anue/leia de dois terços dos moradores residentes num raio de 50 me-

tros.

A justificativa do autor: 114. descaso das autoridades compe-

tentes no combate aos estabelecimentos 'que não respeitam a legislação

que rege o nível de ruidos m,4.ximos permitidos, principalmente bares no-

turnos, fato esse que prejudica enormemente o descanso dos moradores

KPOC4R.Af



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGR AFIA —

R001210 FOLHA TAQUIGRAFO GESSA() DATA ORADOR CONT. APARTE

A-8 14 lAnelise 2E)OLITICA URB.' 09.10.96

wt*

do proc•

' zinhos a tais estabelecimentos, inclusive crianças. Dessa forma, segun

do o autor, a propositura fará "com que os proprietários desses estabe-

lecimentos" tenham mais respeito aos direitos dos cidadãos*.

A posição da comissão da constituição e justiça foi pela le-

galidade com apresentação de substitutivo, apenas para adequar a propo-

situra à melhor tecnica de / elaboração legislativa.

Considerações: em atenção ao pedido de informações gerais so-

bre a materia l formulada por nossa comissão, o Executivo pondera: 1) A

propositura, se'aprovada, ama ensejaria a ocorrendo de situaçUs abaur.

das e injustas, comopor exemplio, (pando a %dai vizinhança imediatament(

for contrária à anuncia e esta obtida pelo consentimento de moradores

mais distantes do estabelecimento. 2) Em sendo a lei de sons urbanos um

norma de ordem palica que visa ao

a obediencia a mias determinações

V
interesse coletivo indistintamente,

não pode ficar xaile= sUbor nada a p
h

cedimentos prOprioe de direito

moradores.

dispositivo, ou seja, a "Ontade dos
)

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Já existe una lei que ' regula o pr

blema de ru/dos.,Se ' os ruídos atrapalharem, deve ter veda4o mipria o

estabelecimento. Então, não vejo por que essa lei estabelecer isso se

•

• /

KPOGRAF



-
Folh e .°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA --

ROO IDO FOLHA GESSA°TAQUIGRAFO DATA

POlIfTIC A IIRBAneliseA-8 09.10.96

,

•

• "-

há cohoordAnois os moradores, porque se temos uma lei alara é espeoffi —
•

te• ,- .. - ...—•.-'2-'1•:-,Ç"e:t‘7.' 	 • '	 .. :• ;.t..; t..f.,..,._::-. -•.-•'•—•2:.: T.-: '..: :':-.:. :. .'.',-

ca, ta'iipedindo que haja ruldos e, caso h uver rufdoe,:que ente, .......-- -	 I

• • •



sejam sanados. Essa lei, a meu ver, pelo estudo feito', parece—me que,

t; muito maio pobre do que a qUe est4 em vigor.

Gostarlamos de chamar o Vereador MaurIcioaria para sen.

tar-se conoec

Mais , alguem quer fazer uso da palavra em/treina.° a esse pro

jeto?

Encerrada

dimos a Roberto para

a discuseão, passamos 'para o prOximo projeto.

proceder à leitura do 46-96.

•

O SR.ROBERTO  - Projeto de Lei 46/96, de autoria do Vereado

AntOnio de Paiva Monteiro Filho. O projeto prolbe o tráfego de cami-

nhes de transporte com escapamento das partes laterais e traseiras

do ve{culo. Para atender a essas exigincias os caminhes somente pode-

rão trafegar com a salda do escapamento colocada acima da cabine do mo

torista. Pelo projeto fica estabelecido um prazof de 90 dias, contado

a partir da regulamentação da lei. O projeto previ ainda a multa ao

infrator de 10 UFMs.

JUstificativa do autor: o objetivo é sanar um problema que

vem ocorrendo nas ruas da capital, ocasionado por caminhes, qual se-

ja, a poluição ocasionada pela fumaça que á expelida, principalmente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

1

•

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO	 1	 DATA

Pol.Urbanoi 09.10.9614,9 1 2 1 Carla
TAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTEFOLHAROO IDO

sobre os carros de pequeno porte.	 "/"'V	 /7

1(
A posição da comissão de ZW ,Justiça foi pela legalidade,

com apresentação de substitutivo para adap r o projeto a correta for-

ma atualizada no que se refere aos valor	 que devem ser grafados em

‘	 .
Ufir e não em Oloh% como havia Oido aprestado.,	 1	 .

!	 InObservaçOes: o projeto vem a, anseio de grande parte da

população que visualiza nesta simples tranSferencia de posição do cr

de escapamento uma solução barata. la Mesmo não eliminando a polui-

ção, evita que passageiros que estejam nos carros vizinhos aos caminhO

continuem a serem atacados por nuvess de fumaça.

Ressalvamos que, conforme já lembrado pela Douta comissão

de Constituição e Justiça, existe a lei n 210.974/92 que trata de assu

to semelhante, embora se aplique tão somente aos velculos que possiem

emplacamentO no município de São Paulo.

Esta Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambi

ente, em análise da referida lei, verificou que a mesma, ate apresente

data, não foi regulamentada. Entendeu, por isso, solicitar informaçOes

ao Executivo de modo que este nos responda o porque da não regulamen-

tação, já que a lei de 1992 e,tambem se está sendo aplicado o dis-

posto nesta lei.

KPOGRAF



SESSÃO DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

Pol. Urbanti 09.10.9t1
FOLHA TAQUIGRAFOROO (ZiO

Â.493 Carla

O Executivo, em resposta, diz que foi formado um processo
•4	 -r:,t?cnNay::z

e que . a mataria esta sendo examinada pelad/ unidades competentes da

' Secretaria Municipal de Transportes.

4.

A Sag. ANA MARIA QUADROS . A palavra encontra-se aberta p

ra vem qaiser fazer uso da mesma.

é-

í
A SRg . EVA FRIGtRIO — Lembro—me muito bem quando os onibUs

passaram a ter o escapamanto em cima. Quer dizer, a poluição dm vez

de vir por baixo vem por cima. no muda em nada. A poluição t; exatamer

te igual, estamos todos respirando a poluição, independente de por on-

de ela vem, cai na nossa cabeça.

Isso á ridículo, não resolve o problema pela raiz. A solu-

ão seria regulagem dos motores para não poluir desta forma e resolve

os problemas/ de trânsito na capital. Obrigada.

A SRg. ANA MARIA QUADROS — Alg-lem mais gostaria de fazer

uso da palavra? Por favor dizer o nome e a entidade, caso represente•

alguma.

O SR. ADADTO — Bom dia a todos. Sou do

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRA . FIA —Nur=

DATA

	 do proa

-comuMeffititg_ii4

Pol. urbant. 09.10.e$ 444v
FOLHA SESSÃOROO IZIO TAQUIGRAFO

Á-9 Carla

Sindicato das Empresas de Trasnportes de CArga. Em relagio a esse p'

jetq l ,jel 4 a segunda vez que temos a oportuidatte de vir aqu 1 e em

'primeiro lugar achamos louvável ' a iniciativa/do Vereador. ExisIte, real

mente, um problema crasso na cidade de São Paulo, o problema irelaci

do à questão da irumaça.

Nosso sindicato, juntamente co o Secretário Yelámannete

feito trabalho nesse sentido, Temos feito,,inclusive l oampanhás junto
g

as empresas transportadoras de cargas no sentido de regularem os ssus

motores e esclarecer a importÊncia de tais medidas pana a vida da ci

dade, enfim, para a vida de todos nOs.

No entanto, acho que a colega que me antecedeu já matou um

pouco a questão, o problema não está colocado na questão especifica do

escapamento. Sabemos que soltar por cima ou por baixo vai poluir da

mesma forma , os carros menpe, inclusive, tem o escppamento por baixo

e ficaria dificil modificar a situação.

A terceira uestão cule acho importante ressaltar e que na

justificativa do VereadopM não vimos um estudo técnico que pudesse dar

base para ele propor a ideia da lei,: volto a frisar em que pese a mi

ciativa positiva por parte dele mas na justificativa não vemos um es

tudo NN tecnchco, algo concreto que permita ne% possamos apoiar tal

4
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Carla

a seguinte: talvez a ma-teria seja de Gabão federal.

 rno rweral.."

a, qiittano e-Xe

tituigo

Micra.*

guiada no *código de transito, art. 92, e_etambem. ta

dei-ai delega isso a n/vel do Governo Estadual a Gova isso a nlvel dO Governo zstadual 8 GOT

I	 ,
Não achamos que a questão é jurídica, que /amos registrar-

propositura de lei.
• ,

Para finalizar, acho que a queStao que temqs que penSar e

isso. NOs do Sindicato )colocamos que este tipo de situação tem que 13/.

discutido,junto	 montadoras. Não e possível ~G= punir o dono . o

veículo, o caminhoneiro, os empresas donas dos caminhes porque já com

pram de fábrica desta maneira. Sabemos que a Câmara Mánicipal talvez

não teria poderes para isso, mas poderia ir CO20 recomendação para se

discutir a nível do Congresso Nacional essa mudança junto às fábkicas

que fazem os caminhOes.

Essa e a posição da nossa entidade.

I:711

O SR. - O Sehhor tem ideia de por

que a lei não foi regulamentada? A èei que obriga que os caminhOes em

placados em São Paulo tenham esse escapamento?

O SR.	 - Para nós foi uma surpre-

eta rvluir a in-torvorIn7ln el';% nnl p .o-n. (4/1 7-1 .4n apthia nue tinha uma IrÊs5WW9sa ouvir a intervenção da colega, eu não sabia que tinha uma

•
"

• • • .."'"'""Wi~.:.

rei 1. •
1...___Aftft=02
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:
' Não temos uma - pos.ição sobre isso.

„

O SR. FABIO NAZARRI - Sou asses
 II

 do Vereador Toninho Pai-
/

va. Aceitamos, em nome do Vereador, as po d rações anterfOrffiente expos

'	 -

leiTelacionada a esse assunto. - Nos não trÁlimos essa InfOinmaçãO. Vou.,,	 ,---- _ -

.pegar -com ela'o numero da lei, mas não sabembs) nada em relação a isso.

`.	 ,!•-4-• •	 "t;.?
•	 "	 "/ •	 '- #

\--'

tas. Alguma coisa tem de ser feita. Vamos, ao final da causa, não va.'
-;

mos procurar assim tantos meios. Esse negocio de ter escapamento e4

cima de carros menores e uma coisa que deve ser resolvida a curto pra

zo. Em termos de/W.414'tanto faz a fumaça ir para cima ou para baixo

porque ela continuara a poluir o meio ambiente, mas temos que preservar

- e esse e o objetivo do projeto do Vereador Toninho Paiva - os car-

ros de menor porte. Os escapamentos desses caminhões descarregam 	 em

e
cima desses veiculos, causando mal-estar e ma visibilidade momentânea.

O objetivo maior do projeto e sanar, de imediato, essaS situa

çOes. Aceitamos todas as ponderações, acima de tudo as daquela senhora

que falou antes. Não se vai resolver o problema da poluição, mas sera

resolvido o problema dos carros de porte menor que transitam pelo Muni

/.
cipio.

A SRA. MIRIAM ARANTES BARCELOS - falando como cidadão, mora

dora desta cidade. Acho curioso estar -se discutindo a posição do esca-

pamento do carro quando temos uma legislação de transito que estabele-

ce horarios para os caminhões trafegarem pela cidade, bem como regiões_..

KPOGRAF
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isso não etál sendo obedecido ha anos, principalmente nesta gestão,que
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SESSA0 	 DAI.A 

•
14 • • •	 .	 ,

SESSÃO DAI.A O R Arlit R ........

Moro numbairro estritamente residencial, nos jardins, cuja
;,"	 .	 •

urbanização se fez p ra que houvesse apenas trânsito Toca'. As — ruas

são curvas, pensandó se em evitar trânsito de passagem. Temos uma inva

noite, ali na Gabr1.1e1 Monteiro da Silva, sarda para a Marginal.A Mar•

ção de uma região estritamente residencial Sem a menor cerimônia, e ;!

agora os shoppings, sem o menor respeito a essa lei que, acredito,a-,

inda esteja vigorando.

A questao nao e o tratamento do escapamento do carro,por -

que isso deve ser outra lei a ser obedecida, inclusive na fabricação,

como foi dito, mas as leis de trânsito devem ser obedecidas, e esse

géle etal anel rodoviario maior-ri!~ construide'. A cidade não e para os ca

minhões, e muito menos para os carros, como pretende o atual Prefei-

to.

(Sindicato das Empresas de Carga)
-0 SR mas	 1- Uma questão que entendo importa

te na intervenção da colega que me antecedeu E REGISTRar que tambem

somos contrarios a que os caminhões passem pelo centro da cidade.Pre-

cisamos dar a nossa contribuição para resolver o problema do trânsito

de São Paulo e da poluição. O Presidente da nossa entidade ia' sobrevoou

boa parte da Grande São Paulo. Antes mesmo de tomar posse o governo

/
que ai esta ja estavamos pleiteando a construção do chamado anel rodo-

ginal Pinheiros, com o seu trânsito, estd' invadindo toda a circula -.

-

(

RODIDO

A le

IAQUIGRAr0

Adilia

FOLHA

2

permite:,tudO. • '"	 • -....::-.1"sfs;r•—.
••• -	 zYt	 •-•,--

s	 'ca nhOes impressionante, de não se poder dormir à

•	 • •	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Adilia com pol urb 9 10 963Al0

.54

•
viario para o transporte de carga passar fora da cidade e que isso so

acontecesse no hopario noturno. Temos, inclus: e, uma comissão_cuida

do cifie assunto junto à Prefeitura, mas, infelizmente, não temos›-

do colaboração do comercio que, muitas vezes, / e nega-a abrir seus es

tabelecimentos à noite, de madrugada.- 	 1	
I j

E impdrtante que se registre que e4amos preocupados com

meio ambiente e que os transportadores de ca

1
lo compreendem o assunto e apoiam todas as iniciativas para melhorar

o trânsito. O problema citado pela colega realmente existe. Temos rei

• -t
to uma campanha para que o pessoal respeite o horario estabelecido

para não entrar na cidade, mas, muitas vezes, em virtude do comercio

não abrir à noite não temos outra alternativa.

Não temos culpa de que no Brasil não exista uma estrategia

,
ligada a area ferroviaria, de navegação ou aeroviaria. A economia no

Brasil, quer os senhores gostem ou não, passa pelo transporte rodovi

ano de cargad; 754-% da economia no Brasil se faz em cima de um cami

nhão. E um problema cuja solução temos de pensar em conjunto, porque

1
ele tambem esta ligado a emprego e desenvolvimento. Não podemos pen-

sar de forma restrita.

Quero registrar que a construção do anel viario e uma ques

tão sobre a qual vimos batalhando ha muito tempo, mas não temos recur

sos para faze-lo. O Governador Mario Covas mostrou a disposição	 de

/
envolver empresarioÊ e outras pessoas ligadas a area para se fazer

uma estrada que passe,fora da cidade.
e

E importante colocar a questão.

KPOGRAF
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-pa1avr4' , vamos passar ao PROJETO 320/96. PeçO.. aojtoberto qUe..faça.

A 10 Adilia com pol urb ata 9104
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ROO IDO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÀO DATA ORADOR CONE. APARTE

dava C.P.Urbana

I

"....--	 .

- :

-.	 .	 -,.
.	 ,	

...._...1_______:. ...... .d..a...x

Projeto de Lei 320/96, de -austá	 .ria do nobre ereador 	 o..	 . de
,...	 ,.,	 .,.• -	 . '...-...:'., •	 ,---	 •

0.9.10.915

I	 . n, rolha .0

mava Monteiro Pilho. O projeto institui a se T educativa de preser

çg,o da Arvore a ser realizada anualmente pe,. Executivo- Municipal
4

no período de 21 a 28 de setembro. O evento deverã ser realizado

com palestras, trabalhos escolares e campa as atraves dos bríttos

de divulgaçao. Serã coordenada por uma comissão integrada pelos

seguintes componentes: um representante da Câmara Municipal de

São Paulo; um representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio

Ambiente; um representante da Secretaria das AdministraçUs Regia-

nais; um representarite da Secretaria Municipal de Educaçao. O pro-
estimulo.

jeto prevâ a titulo de	 a divulgaçao dos àa 10 melhores

trabalhos de alunos da rede municipal de ensino. Justificativa do

autor: concientizar a população para a preservaçRo das arvores.

Parecer da Comissão de Justiça foi pela legalidade com apresenta-

çao de substitutivo de modo a adaptar o projeto a melhor técnica

de elaboraçao legislativa, bem como aos dispositivosX legais, is-

to 4, eliminou a Comissão que deveraá coordenar os trabalhos da

semana educativa e a que cabe somente ao Executivo a formação e

atribuiçaes aos membros das * Secretarias Municipais.

A SRA. ANA MARTA QUADROS - A palavra está aberta.
KPOGRAF
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TAQUIGRAFO seSsAo ORADOR	 1	 DONT. APARTE
RODIZIO FOLHA DATA

2 doava •P•Urbana

e

re no acrescenta nada, acrescentaria alguns dias, qk45=5,4302Z

jeto.

09.100

do Isp

A SRA. MIRIAM BART4OS - É bas:;;WráritráprionJ
liferaçao de propostas de u lej4 no mesmo sentido. Jã existe o
"Dia da arvore " comemorado na c: de e no País todo. Semana da Amo

do existe em todas as escolas	 ou melhor deveria existir

programa de educaçao ambiental. A questão 4 muito maior, muito mais

ampla, 4 uma questa° de concientizaç'ão da população em relação aof

Meio Ambienta, a preservaçao da vegetaça'o, etc...

A SRA. ANA MARIA QUADROS- A Minam ressaltou muito

bem o (problema educaçao ambiental na cidade.

Mais alguém quer comentar alguma coisa? (Pausa) Entgo

vamos ao projeto seguinte 448/96. Antes de passarmos ao projeto,

gostaria de saber quem veio especificamente para esse projeto?

(Pausa).

Com a palavra o Sr. Roberto que fará. a leitura do Pro-

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei 448/96, de autoria

do nobre Vereadvp Gilson 3:arreto. O projeto dispoe sobre a des-

tinaçao das sobras e reptpientes de tintas, vernizes e ammaa solveA

KPOGRAF
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TAQUIGRAFO

0.P.Ugsbanadalva 9.10.96

CONT. APARTEFOLHARODIZIO

3

DATASESSÃO ORADOR

Lm øSO .TAajGDia1 Li..

PMPT-CPCC1271-ITIPEI-43-13-1-6-EleEke—f3

1

1

4.
de 19

-	 ::-2.-..,,,,,,-!.-,-..--,-:- •-•	 .	 —...	 ,-.,,,,..--,,,,15
te . Desta foi= 'as empresas -que industriali,

.:•	 ,..-
• •

cam/obrigadas a aceitar os recipientes bom as sobras desses- mateet—
I	 --.

riais para a reciclagem ou reaproveitarLeito dos mesmos ou da•

stinaçao final adequada, tendo como prior de a preservaçao do

irei() Ambiente. Por sua vez, as empresaeX qie comerckeializam esses

produtos, ficam obrigadas a receber os recipientes de qualquer natu

C
reza quem contem tintas, vernizes, solventes das marcas que comek-

cializam que lathaF lhe forem entregues gt pela populaç go usuirlria

para o seu posterior recolhimento pelas emppreaas que os industria-

lizam. Isto implantado, fica proibido o descarte como lixo comum

dos recipientes com sobras dos produtos mencionados. As multas para

o descumprimento do RA pretendido, está alendado na propositura,

sendo que quase toda s dão dobradas na z-gia reincidÊncia e os comer-

ciantes que se recusarem a receber o recipiente com as sobras alu-

didas, poder;o ser cassadas go suas licenças de funcionamento. O

Executivo promoverá ampla divulgaçao junto a populaça° sobre o teo

do presente projeto de lei, kem bem como da necessidade do seu pie—

no cumprimento, para melhoria e preservação do Meio Ambiente.

Justificativa do Autor: os componentes químicos usados

KPOGRAF
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ORADOR	 1	 CONT. APARTE

do/0V-
Folha n.o de

. .--	 •	 .sendo a trt sua disperaRo direta ou . indireta, altamente prejudiéial

FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA

dalva C.P.Urbana 09.10.96Ali

EI-43-4143 ransi-ba muvorma_i_mullue u

•
-

+

ao MEio Ambiente. Misturado ao lixo comum, esses materiais podem

criar condiçSes favoravelà a explosSes ou tornar inflamável todo-	 -
e

o restante do lixo, natíg al&m do prejuízo à sa4de de quem os mani-
,

pular. Os metais pesados que os compSem contaminam o ar e o solo

se forem 40~ descartados sem os cuidados necessários. A proposi'.-

tura garante a destinaçao final deste jproduto com a colaboraçao fie

todos os envolvidos, usuários, consumidores, e comerciantes.

, O parecer da Comisso de Justiça foi pela legalidade

apresentando um substitutivo para naurm4 adaptar o projeto a uma

melhor tecnica de elaboraçao legislativa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  -	 A palavra está aberta.

A SRA. ANDREA	 No 4 mais fácil implantar, realment

o lixo seletivo?

O SR. SAGURA -Sou Presidente da Associaç'áo dos Revende

dores de Tintas do Estado de SSo Paulo, eu acredito que o lojista

em si, ele no vai se opor no sentido de quanto ao projeto l mas sil

de dois fatos: primeiro cria-se uma dificuldade muito gmmix grande

junto as lojas no sentido do espaço físico, a localizaçSo do clien-

KPOGRAF
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há uma dificuldade muito grande nesse sentido. egundo, ele na prO-

pria justificativa, ele diz que 4 um material ltamente explosivo

e com isso criaria um problema serlosimo	 ~as junto as lojas,

porque como e que se armazenar isso, esses residuos de tintas. Como

o usuário que nao tem noçao do material inflamevel vai transportar

esse resto de tinta da residencia para a loja, sendo que ela tem

que ter enerticamente fechada. Enfim, acho que 4 um projeto que de-

veria ser discutido com bastante carinho, porque pode criar umiS

problema serio em todo o setor de revendà de tinta, e ate mesmo .

para o prOprio consumidor.

I SESSÃO	 DATA

C.P.Urbana	 09.10.96

SESSÃO CONT. APARTEDATA 	 ,RADOR

09.10.96

TAQUIGRAFO

dà3kva.

FOLHAROOIZIO

111
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DATA ORADORGESSA°TAQUIGRAFO

Praia Oom.Pol.Urb.1 09:10.96

•

4

Folha n.o

n.o ...... .21b4

Al211

CONT. APÁRTE

,ye2	
do pAct

	  de 19__Vi

A SRA. ANA MARIA QUADROS — M-is 'qEuem Eoet r ri- de

fazer usã. da pelavr-?
!

A SRA. 	 	  .= Acho que r, lei seri-

ma, 212S é muito difícil de implementer isso. Como e oue um- CDE's

que talvez se pudesse nplicer ri Alem-nh, onde se pede re&_clegem

de emb r l ,sem e mesmo eseim se crou uma opoeiço. comi v- 4. se -p14—

car no Brasil? Nós temos problem-ks muito m-is sérios p-r- resolver.

Acho que é impraticvel, só isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — A munícipe -oui c,locou

importância da coleta seletive de lixo. Acho que devemos tomrr

medidas que valorizem, que ampliem, dg.o que dificultem porque,

1

1

ls vezes, são medidas difíceis de serem impinn'ad-s.

Passo a palavra co Vereador Maurici Frrie.

O SR. MAURÍCIO FARIA — Concordanáo _com R nobre Vererdo—-	 ,
1

rs An, Mri n Quadros e com as peéoo.ss que me nteceder .,m, .o-C-mt-

nho para se enfrer4ar dose tipo de problema á n colets seletiva
/	 .\	 .

do lixo que sofreu um retrocesso na cid-de de São P-ulo nesses

POMA,
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ORADOR	 CONT. APARTESESSÃO DATAFOLHAROMPO

Al2 M-- ricio

Folha e.,

17.0
....... ......... do
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Illtimos anos. Almé disso; a responsabilidade peto/recolhimento do

lixo e por seu processamento é de Prefeitur-. N- verd e=de, o que,

a lei faz é transferir ess e responsebilid-de p- e um setor do

comércio que comercializa tintas e vernizes, fic nndo apenas eles

com o enc a rgo de encaminhar a dis posição final desse lixo. Isso

não é competgncia de particulares. E, não sendo da compet gnci- de

particulares, esse tipo de soluço n- prtica como mul . e te.nto

os comerciantes como os cid a dos e nté -s emprese de coleta de

lixo que venham a recolher esse tipo de lixo, o efeito pr:,tico

é que esse lixo terminar := na via públic-,como	 contece com o

entulho na Cidade. Quando o Poder PUblico não dá um encaminhamento

correto para o destino final do en-ulho, o entulho termina nos

terrenos baldios, nos Orregos. Esses residuos terminarão nos

mesmos pontos que hojil são fator de degradação ambiental da

Cidade.

en/ 
I

-	 Então,	 endo que é um projeto de lei inadequado.
_

'.	 .
Embora a motivação do autor certamentk foi com bom propciáito

't	 !
mas a solução proposta é inteiramente inadequada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Mais alguém gostaria de fa-

KPOGRAF
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, .-- , r 1....39..dr-3. 
palavra?
-.,: : 	 (13,- . 1.1, "(1: ).; :4""	 ) (1.:-.(-1-.

	 uma
	 :".

(

' .	 • .;7. ': •	 .: .

,	
çãWvejom qu os dois projetos Seguintes, 1.100/95 e 428/96,

, -..•,._ •	 .. :4.: • ,.., ..,	 . ,	 •
_	 '.	 •' 	 - " - _

/ tratam do mesm assunto. O Vereador Maurício Paria

car o sentid'tla revogação do lei e o Roberto ler os 'dois juntos

- Podei--içt expli-
1 -	

.
i	

.	 —r .	 .	 ,

/
para que pos	 os discutir os dois conjuntamente.

,

O SR. ROBERTO - "Projeto de lei n2 1.100/95

tona do Vereador Marcos Cintrn. O projeto =ltern = red

Artigo 1 2 da Lei n2 10.570/83, que nutoriza o Executivo

der em concorrância, mediante concessão administrativa,

de estacionamento de veículos e ser implantado pelo sie

garagens sutterr tneas em diversos logradouros públicos.

, de ti.-

eço do

n conce-

o serviço

tem= de

A altera-

ção se refere ; inclusão ng rel n ção dos logradouros -tingidos

das Praças José de Azevedo Antunes e Miguel Delerba, nmb

bairro da Lapa?

A justificativa do -utor á que trata-se do -t

de uma reivindicação da comunidr=de envolvida com a regiã

tão. As praçns,por se localizarem em ç.reas comerciais. r

um ponto ideal para Ps referi'ds garagens subterrl'nens,

escoamento das vias públicas xià não comportam de maneir

as no

endimento

o em quer.-

epreeentam

já que o

a s n tisfa-
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CONT, APARTE

tOria o itenso fluxo de velculos que por ali circlham.

	

1	 1
Observa0es sobre a propositura: P. neciessidede de se

I

	

fazer audiência pilblic r sobre esse projeto de 1	 é que segundo

a Lei Orgênica do Municipio de T 5.0 Pulo em seu-p rrágrafo 52, do

Artigo 114, a rutorizaç go legislativa pra o Executivo mediante

concessão ndministrativa de uso, deixará de vigorar o respectivo

instrumento se não for lavrado dentro do prazo de 3 anos, r contar

da publicação da lei ou da data nein fixad-, se houver, p-ra .r.

prática do ato. É o caso de alguns logradouros d- Lei n2 10.570/83.

Assim, o presente projeto de lei revitaliza - concesso

pretendida nessa lei com a consequente obrigatOria realizaço

dessas audiências plíblicas".

O seguinte: "Projeto de lei n2 428196, de autoria do

Vereador MPuricio Faria Pinto. O projeto revoa em todos os seus

termos as /mis Municipais n2 10.256, de 11 d1 fevereiro de 1987
.	 ,:-	 ..	 ..	 ..

e no 10.570, de 6 de julho de 1988, que dis ot sobre li Concessão

do serviço de estacionamento de velculos em gafgens Subterrtneas

.	 .

que seriai conetruUas nos logradouróe

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou—se pe-

la legalidade, mas houve uma manifeâtação de Voto contrário ao

FOLHAROOIZIO DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Com.Pol.tirrb.i 09.10.96 1 RobertoPaul'
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parecer assinada por trÉs 3 Vereadores. -

fazem parte de logradouros pUblicos, não há como sUjeitárlas a
--•.	 is,„.•.. • 4, •:,..„:.<,	 .	 -,,,,-

.cobrança de imposto sobre serviço de qualquer natureza, taàbám

ocorre que váríos desses logradouros, todos em zona Z-1, Onde

não se permite a instalação de estacionamentó. Ademais, como

muitos se4o para praça com vegetação arbOX.ea, haverá dano 2o meio

ambiente, pois as obras imporão o rebaixamento dos lençOis frei-

-4cos com evidentes prejulzos flora.

ObservaçUs sobre a propositura: esse proL'eto de lei

esti passando por duas audiências publicas por regóvar lei que

intefere com a flora p---ulistana e que autoriza estacionamento em

logradouros de zona 2-1, onde essa categoria n..."_o é permitida pe-

la lei de Zoneamento em viEort:

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a pnlavra o nobre Verea-

dor 11-:uricio Faria.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —
TAOUtORAPO
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.; Folha n.o

thê doo
,„ 	 	 do 11)

. A justificativa do autor: como as áreas concedidas
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rdUiludiOncia pUblica, 	 os argumentos quenvol_	 .
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I..	 _
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O SR. MAURICIO PARIA RI- Ru j& tive oportunidade de, na primei-

/
'...; •

4 -.)
mentos de moradores * querise g opSem a esse programa de,

- i4 4,,,,.4--1,,,.:r,..!:-
éiam esee--Projeto

.“	 •	 -
ita 'çã ..dro -s movi-
.-	 :..4,5„1.5..,:, 2,

-.	 .,.
garagéne• : upbter-

de lei, de minha autoria, qude lei, de minha autoria, qu na verdade surge por sola

raneas em praças.

I	 ,	 •
A primeira razão,. e que a Cidade vive hoje oldesafio de uma

crise de mobilidade de circulação. g urgente, ' então, um,replanejamento

lez slação
global do transporte e do trânsito na Cidade. Essa	 que suponta-*

mente dá base legal ao programa de garagens, 4 de 57/33; ou seja, de uni

período bastante anterior, quando ainda nã6Yhavia geeDnfigarado essa

crise de trânsito, essa crise de mobilidade, essa crise de circulação

que São Paulo vive hoje. Portanto, esse programa de garagens, que já

era questionado em 87/88, se mantido em outra cidade -- porque a Cidade

se alterou a substancialmente de lá para cá — 4 uma insensatez legisla-

tiva, porque esse programa de garagens não obedece, na verdade, a nenhum
;

planejamento global de circulação viária e de transportes.

• —	 ,
É admi  esivel , inclusive, um programa de garagens?' ate mesmo de

MIMEM.=

garagens subterrâneas, mas não em praças" WO que esteja integrado a um

planejamento global deítransporte e 'de circulação. Há urbanistas que de-

fendem a idéia de ' que se deveria implantar um siste-la global de traspo.t

•
;	 •

KPOGRAF
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Folha n.0

11.0 .............. • • -

0,R

.........	 ....

m. 'a a

do...
do. 19_2:',

7. APAR

alex Po]. .Urbana 9'10:962A3.3

U centro expandi-
:	 ••

• •

-

't4 43

•t

-,, qua permitisse trajetos místos, ou'seja, o automobilista utilizaria
,

.4 •-• -•-••r..,-. ' . -	 - ' -•	 - •	 -:	 •.- .:**1‘ '",-..."..'...: 4•••• ‘• ...
.1,	 ..,	 .	 •	 • S';.-• 	 4' V" . ...,:r...'•rk 2•^:“ . es 	 2,s•	 ... ''' 	 . t •	 . - - -

ooletiVO
.	

quando ingressasse n-o

• ••••:.	 • ••:,:
• IrMt0'	 --"•,• • -•

•. •••..-.:r:-•;•••• •	 '	 •	 •	 ,	 " ` r•-

.ts• ;4-4'. •	 • .	 .

• AEsta 4 uMa visão que objetiva diminuir , 0 transito de autom4-

no centro expandido. Mas esse programa de garggens, de-8$/88, loga-

f

liza as garagens no centro mexpandido. Por cOlncidência l não obedecer :a

a essa lOgica. É contrário a ela, lOgica que vários urbanistas vêm defen

dendo, independente até de filiação politico-partidária. É relativamente

amplo o consenso de que, em havendo um programa de garagens, isso deve-

ria estar integrado ao planejamento global de traasporte e trânsito.

Há um agravante. Esse 4 um programa de garagens em praças e,

portanto, tem um impacto ambiental considerável. A Cidade de São Paulo

- uma das constata0es unânimes de urbanistas que visitam a Cidade - tem

carência de espaços plIblicos e de verde, á uma me Cidade árkriebse sen-

o ,1_33.3.iottovei. para uma parte

izasse o transporteIse.ovtransporte,goletiVO

vel para uma parte do trajeto,  depois estacionasse seu velculo
• -.	 •	 •	 • •	 •

• •	 •	 • -	 :4-.2»-.4•••-.1;:,•,'"	 •	 -	 •	 •

• s.:-	 '
• •	 •	 "

tido. Então, desenvolver um programa que significa a mutilexção das ca

racterlsticas de algumas das poucas praças existentes À- ria Cidade - por-

que mra vez executado esse programa MMXMMM destrOi a vegetação de porte

arbOreo existente nessas praças, tendendo torná-las praças áridas, à

semelhança de algumas que já existem na Cidade, como a Praça Roosevelt -

KpoGRAF
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.	 ,

significa um prejulzo urbanfetico e ambiántal considei4vel 1 Cidade..	 • --	 •	 .te •
- •	 -	 _ •N	 •	 •• •

'-'..",... Al4a disso, hAt o agravante de que algumas dels4cas garagens em
-	 .	 .„....	 _ ....

_
praças dizem respeito a mix.praças situadas no coração / bairros estrl-

...::,.... -::....:.-.,......:, 	 .,...	 :. t. -.,.:2-`.— -- -
	 -	 I

,	 -...	 •	 '•	 • ..	 . •	 .	 .	 . •	 . .

-	 ..	 _ '), ',',...•• I-: ...
.	 • -:• -	 • .	 --- :•• - ••-,,,:...	 ,.-• • su....:7*, .... - 1,;:,. 	 .. :	 ,d, - - . .4,j,..- .	 .-.»_•.,.. -4...---	 .	 ..:	 • ..-.w.frii;r.;:,.

tamente residen-cie.S;.-S.--1;'e gila e Oars'CiontrdsensO. iidentemente, se

voos implantar uma garagem, que uma atividade comeroXal, dentro de um

bairro Z-1, será a violação declarada da legislação ubana, poraue não,
•

se pode admitir um uso não residencial num bairro estritamente residelf

,
dial. E isso tem um impacto radiador, e mutiltdor, sobre todo o bairro,

porque a garagem localizada no coração do bairro será um pelo de peração

e atração de tráfego dentro de uma área estritamente residencial.

Não somos, por principio, contrários à garagem subterrânea,

mas contrários a esse programa aleatOrio de garagens subterrâneas. E so-

mos contrários que elas sejam localizadas em praças da Cidade.

O projeto do Vereador Marcos Cintra agrava a técnica legisla-

tiva. Uma coisa é você ter uma legislação defasada e aue foi institilda

há quase 10 anos. Outra coisa é essa legislação já defasada receber aden

dos agora, Quando a defasagem patente.

Inclusive, o projeto do Vereador Marcos Cintra 4 puramerte lo-

cal. Prop5e a inclusão de duas a praças na área da Lapa, o Que reforça

a ideia de que não há nenhum planejamento global de transporte e eirc.x-

•.

•
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la* de área que diga respeito à Cidade como um todo. Sc É um projeto,

di I os assim, empirista. É um projeto que trata isoladamente uma reali-

dad local, no caso a Lapa, O prciprio argumento que o Vereador Marcos

Cintra usa para o seu projeto serviria para negar a legislação que pre-

tende emendar, porque diz, em sua justificativa, que se tratam de áreas

comerciais. No entanto, a legislação que pretendo revogar inclui garagen

em áreas não-comerciais, em áreas estritamente residenciais.

Se o argumento do Vereador Marcos Cintra é o de que as gara-

gens se justificariam na Lapa por ali haver áreas supostamente comerciai

1W_a. Jjgica, dever-se-ia regogar essa legislação e começar uma discussão

sobre ~mi garagens na Cidade, com critérios técnicos globais de plane-
.

jamento do transporte e circulação viária.

1 Ainda sobre o projeto do Vereador Marcos Cintra, entendo que

Oes desse tipo teriam de passar por consulta à comunidade local

••••

-

po1.urbana 19 10 m farin
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1.
Com. Pol. Urb.! 9/10/96 ~dó

,-,.,~-:,:nwr,z-mtN"~-2.*%-we~,"',5--res,-,..--2ktfz,2.ok'zi,‘-::--Y. •

•	 va agrava3ats'aosta612o e 1 .

ha ltrça:Prio ten a
ta 

tado para ela. Ma vez ocnce4

. ,

EittIMIIW&

020

-..- '!...-..,:•+:----41.,"..'F-•:',,:!'. '''
tceTei",.

r	
llRretel

)
iz.,-	 -	 --	 :'.	 -	 -,•i• :..- • . ,..:.-.. 1 ....-:;'f!..;,:.-

'.	 144.g -,-,4 'ke„:0':-de -59g
.- , 5,4)...-;,,,-,:,?nift-r-Ç.,.,,. -.:4	 ' ?_.

-"	 "..±.---.W... -...--:	 ,t. ,, ,••• '......:,	 --

iwytrosi,deataa garagens, nua prazo da 30 anoali:

Se o loareador Narooe Cintra entende que essas duas gartgensma-P0agdkaa,.Lapa

ixia -0 melhorar a condição de estacionamentos, ele pode estar equivocadop.iporque, uma vós

.	 .
implantadas sates-gmmagensi repito, não se implantarão novas garagens e não haver“0-

na Azul, a qual provavelmente exista na região da Lapa. Esse e:, na verdade, uma legis-

lação que estabelece mercado le cativo, ou seja, monopólio de pm estacionamento naquele

ponto da cidade para esse concessionisrio.

A legislação não estabelece pregos .de estaoionamentos. Quase todos mis que

RQUi
estamos presentes e que andamos de automOveis, temos assistido ã, evolução dos pregos

dos estacionamentos na cidade. Inolusive, esse Ultimo procedimento em alterar os crí-

térios de cobrança da l k , 2 s e Ph hora, proporcionou uma lucratividade extraordinria

aos operadores, exploradores do estacionamente, em detrimento do usuário. Se essa li-
v....

berdade de preços que existe na cidade está assim, imaginem se tivermos esse monopólio

que a legislação prevê.

- Por todas essas razães, com todo o respeito que tenho pelo Vereador Marcos

Cintra, Uro seu projeto não p tem um projeto técnico e ié inadequado. Devemos rzgla

DATA .SEãSA0

. .

táib "
.	

pao conoadarti autorizaglio para novas
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Já# que o túR4roor:::-

do Vereador Marcos Cintra não vai usar a palavra, fioa agora oca voots a Sra. EVa.

A SRA. STA PRIGtRIO - Sou arquiteta da Um. Na verdade, teria vergoba em

dizer qualquer coisa do que foi dito pelo Vereador Mauricio Paria, porque ele defendeu

muito bem geo seu ponto de vista. Contudo) sou uma pessoal muito passional e ao 00A•

sigo ma conter. Então eu preciso dizer algumas palavras a respeito disto.

Para eu me justificar, digo que o projeto do Vereador Marcos ¡Cintra é fraca

.	 -
pois se há um grande fluxo de veículos, no é a construo de garagens que vai resol-

ver o problema. Pelo contrário, a construção irá lx agravar o problema.

O Vereador Marcos Cintra diz que a comunidade pede as garagens. Pergunto,

ent5o, qual é a porcentagem de pessoas que representam a poplanão local. Na realida-

de, quem está pedindo isto?

Durante a primeira auliincia . pliblioa, já tive oportunidade em defender o pr
-

jeto de lei do Vereador Maurício Paria. Seria Util l talvez, argumentar as mesmas mi-

sas que fiz naves anterior, em favor do projeto deste vereador

•C

\ •
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O transporte de circulagRo em grandes cidades, no sí no Brasil, mas taabím
;

no eixterloor, 'traz um problema que Vai se agravando como crescimante acelerado tias oi-
_

	

.-	 I----'" -- 	 . '	 ----- ...

elL

	

dados Aroate tapuio, o crescimento . se oberva oca a Cotada vefoUlPi	 oularee. Nb
-,

	

(	 •	 .	 .	 .	 , .	 _

	

i	 •

	

art	 r, game cidades ooleo B00% Berlia, Paris o vírias da 1at 	 a

e a paralisage das cidades, alem de ai#erfeigoar, cada vez qixia, e fransporte

prooura-se desenooratar o usO de veículos pertioula,res, 4' zona urbana. Assim

problema á atacado pala raiz. Para tanto, vários meios sao utilizados, construinlp:

estacionamentos e garagens em pontod de trans5ordos, como já disse o Vereador, taist.

como estaçSes ferroviárias e terminais de ínibus, onde o motorista deixa o seu oarro e

toma um transporte coletivo. São estabelecidos estacionamentos, fora de ()idades peque-

nas, onde um Snibus faz a liga 	 com o centro, a fim de preservar os centros histíri-.

cos nas cidades pequenas. Desencoraja-se a construo de estaoionamentos, dentro do

perímetro urbano, estipulando um limite, não mínimo, mas máximo de vagas. Isso signi-

fica que não pode haver um niSmero muito grande de magma. leso, justamente, á-para do-

sistiggar o afluxo de veículos para o centro.

Enquanto isso, aqui em São Paulo, contrariando a lei da soneamanto, tentam

construir garagens subterrIneas, em plena Zona Z 1, que C* extritamente residenciale,

e em praças arborizadas. Para construir as garagens, as árvores deverao ser derruba-

das e as pragas fioarão com concreto; quando muito, elas podem suportar um pouco de

— TAQUIGRAFIA

ROO IZIO FOLHA sessAo DATA

3/10/963 Com • Pol. Urb a`ra PrIgíri41.-14

Folha

CAMARA., MUNICIPAL DE SAOLPDA_U.1..0,

0:04T,AponTAQUIGRAFO

Camilo .
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de 19._.--QZ,1
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eu nunca vi, em nenhum lugar d.o mudo.

"WAIR.

-

Camelia
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ORADOR-

Yrtdrio

do
de ta

OORyl!n___

Pridsanas ter aa =de 9.1mt a ottlatto occo coro lamtno. no eg )ut
•••••,	 _

• .	
.	 _	 .	 _.	 .

..	 •
__	 . .........-- 	 ..?	 .	 .	 .,	 ..	 ..	 -	 _...

marginalãods haver tia engarrafa~to aa Mn Preitaeáta l - 4a-aki.ria IT. .23 da Mate.

Reoen
iten

te , vi PM ~1 a "111" da.	 ••• 10-933~34.4.4..,
• r (De	 3nC]."-•	 •	 tçs•- !:"

•
.	 - va.“- -•••

ae (P3

N' • ,

1

• •	 •

l
	--trtmg114;

a	 iialttit eempexo One•lda at'af.4.	 _

L garagem que está previeta pára zer construída ne. Jardim Pau.11À4=o,

na ao Shoppingo rama:temi, por exemolo, nãO sclviria aoa' abr com az oar..i.otertetioaa

't*-• .
bairro, como tambía seria um poPlo gerador de tráfego, refletindo num m9.ior anus* dif

veículos na já oongeztionada Av. Paria Una e, por conzeqteacia, podendo haver um con-

gestionamento, taanbím, na Marginal.

Az garagens subterrâneas, Gomo estão previstas . na lei, aprovadas por decur-

so de prazo, são nocivas* a cidade como um todo. Como arquiteta, urbanista e cidadã,

sou a favor

-	 •	 .
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suerP
Do projeto do Vereador Maurício Faria, que derruba essa lei.. A ewcw e

- "Defenda SãO Paulo” são a 'favor deise projetó de lei do frer4 adorI

••:	 •

guem quer fazer uso da palavra?

A _SRA. CARMEN — Sou representante do Sindparque. Vou 3.

fazer um breve comentário, porque não sou a pessoa mais indicada, uma

vez que o nosso diretor está ausente.

O posicionamento do Sindparque, hoje, a favor a contru

ção de garagens subterrâneas. E levando em consideração as colocaçaes

feitas pelo Vereador, gostariamos que essa comissão realizasse outras r

reuniaes para discutirmos a colocação do projeto com mais detalhes. akr

A SRA. ANAIIARIA OAD.WS 	 — Mais alguém

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa). Então, vejam que o Vereador

Maurício Faria, que não o autor do projeto, colocou que a garagem sob

as praças, acarretará o aumento do trânsito na região, descaracterizan

do cada um dos airros.

Denise Com.Pol.Urbada 9.10.96

• -	 •cio F1a. Muito obrigada. •	 . .
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Nós temos assistido , nesta comissão, os graves deba-

•
1‘ :t s caaiteraao de zdileaMento que Ocorre eM Virtude áti'tiiiisito, desea- „--

ca

:t

ct "rizando as zonas já previstas, principalmente, como zona I.

--
Então, quando o Vereador Maurício Faria prplaPe a revoga

-

dessa lei, que vem possibilitar a coltrução de garagens subterrã-

, defendida também pela Eva da Sociedade Amigos dos Jardins, pa-

ra mostrar que se formos a favor da construção dessas garagens, por má

is que o SIndparque tenha suas razaes, acontecerá que vamos aumentar

o fluxo da região. Com esse aumento, certamente a zona I será descamam

racterizada. E aquela que não 4 zona I terá mais trânsito ainda.

Temos de pensar o que melhor para a cidade e para o

cidadão poder viver.

A SRA. MARIA SALES - Sou nascida em São Paulo, moradora

do Centro Expandido. R Sou inteiramente a favor do projeto do Vereador

Mauricio Faria. Venho salientar, gmxi incongruâncias: de um lado criam-

-se Dia da Árvore, Semana da Árvore, tudo a nível do discurso, da re6-

rica, sendo que a realidade 4 outraa.

Não se sabe com que interesse . , talvez muita gente venha

a ganhar muito dinheiro, mas M a cidade no ganhará nada com isso. Est

inea

Roolvo FOLHA TAQUIGRAFO $ESSA0 • DATA

renise. Com.Pol.Urbada 9.10.9602A-15'
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giO com	
,Ársiorea praticamente centenarias.. Sabe

• •

Por exemplos em Higle

• .-....,_:.:',.:4:=
veíde- ciu '.'exiin'e na' re

---.	 -;-:-...2.-.......--„	 - - • . ...
-se tamblissf

:.-
:- aúe a in-;

•
tensa: verticalização daquele bairro tem provocado•-__	 •

comprovados, uma' queda de 5 • C nos apartamentos d

" •

biente na cidade. E em certas pocas do ano não

ciente nos apartamentos, por isso as praças são

árvores onde as crianças podem ir e a população

a vegetação.

os Unicos lugares coM

ter esse contato cqm

Acho que temos de ser não . 86 cont

gene de uma maneira totalmente arbitrária e alea

vor de uma legislação que reforce a proteção de

tura principal sejam árvores.

ra a construção de gara

tOria l mas também a fa-
,

ssas praças, cuja cober

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Passo

Maurício Faria.

a palavra ao Vereador

DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOs_	 .
- TAQUIGRAFIA - .

A-15103 I Denise	 ICom.Pol.Urban4 9.10.96

Estão tentando atingir a integridade das praças

-
olis, a Praça BUettos Aires e o unico:e's paço

FOLHA GESSAI)ROO l210 TAQUIGRAFO 1
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O SR._ MAURICIO FARIA — Apenas para precisar qual a
.

nature a do debate, acho que a discussão nãoçntre -os que são a favor...--	 . ----
de ga - ene subterrâneas m geral e os que são contraias garagens por

Iprinc7l o. Pessoalmente ) ntendo que um program abrangente de transpor-

1

te e irculação na cidake l implicará em garagens, inclusive subterrã-

(1
neas Mas a localizaçãó e a OUW função. dessas garagensi dentro " de um sie

.‘,
e-

tema global de circulação e transporte, e que 4 o problema.

Por exemplo: a Prefeitura está fazendo um concurso de!

projetos para a Avenida Paulista, que deveria de, necessariamente, le-

var em conta que existe a previsão de Urna garagem no Trianon. E não Lá

nenhuma consideração nesse sentido.

Na verdade, o que acho prejudicial para a cidade é esse

caráter aleatório, disperso e fragmentário das iniciativas. Todas as

incoer&ncias e incoveniSncias, deste programa de garagens, previsto na

legislação de 87 e 88.

Acho que é admissivel, inclusive eventualmente, um pro-

grama de garagem, mas dentro de uma outra lógica e com outros crite —

rios para evitar que se passe uma ideia de uma prioriza l de uma posi-

ção não técnica. O que falta 4 critério técnico para esse programa e pa

ra o projeto do Vereador Marcos Cintra.
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/
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R001210 FOLHAW	 FOLHA

A-3( 05 Denise

TAQUIGRAFO 1-

Com.Pol.Urbali.

GESSA()

a 9.10.96

DATA

SRA. ANA MARIA _QUADROS - Com a pplavrat a Sra. Minam.

• — . •	 -
(,

A S14._ MIRIAM ARANTES B4RCELOS  - Sou Vice-Preside te

.da SAJEP, 59ciedade Amigos dos Jardins Europa e Paulistano. Naq a
• , .

primeira vez que venho mostrar o meu repudio aos projetos de c stru-
;

ção de garagens subterTânes.

-

.r

ef

7",	 •
•

-
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;-=rHtjevvoltamos aqui não'só para reafirnar esse -repudio como
•

a' oioll'aria..
-• -

foram apii levantadas, tanto para -10 • i‘eourso 'domo para
'	 •

• .	 -	 •	
-	 •

• .,•4••44,, -	 .	 ".

apenas reforçar o que já foi dito.
- •

-equanto.a proposta hoje em questão, do Vereador Marcos

que tenho a acrescentar é que existe uma evidente má

fé nessa proposta, sob essa aparente sámpliaWade: quando ele prevã

fmais duas garagens em uma lei de 88, que prevâ sete garagens, e ele .

quer somar mais duas, sendo que estas que ele está propondo são em

bairros residenciais com permissão para corredor comercial, ele ami_.

te que, na Lei de fevereiro de 1987, há uma previsão de dez garagens,

sendo que algumas são no centro e cinco são em zona 1, estritamente

residenciais. A soma dessas garagens, como qualquer um pode perce-

ber, é, portanto, de 19 garagens propostas, no centro e nOs bairros

residenciais.

A proposta de garagens no centro, já sabemos, fica muito

claro que vai conturbar ainda mais o trânsito, que já é bastante di-

fícil. O que já foi dito aqui e que queremos lk reafirmar é que, no

centro da cidade, o que deve ser evitado é o uso de automóvel, não

o afluxo maior deles, seja para o que for. E essas garagens subterrâ

também.:darMs4s
.	 .	 ,

As rades li i

..	

_

...	

_ ..,,,,,-„.......,...	 ..-.-.

(todo o apoío 11 ' etc 'propogt4 _ do . vereado-,ma 6i0 . 11,-

	

..., --tr .t.--. --.	 ....:	 -. - ....j. - ."'''':.	 t.":';:: •;;,,,, e.s . 1. :".2..*4t., V V‘... 'Ã...,:kmr-I
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ta proposta, em premissas falsas, completamente falsas, e contrárias

a toda urbanização modernas que se ves nas grandes Cidades do[mun4.

- O que se deve pensar é em programas para tirar o carrlo

centro da cidade. Programas de garagens, inclusive, ou subtó

ou na superfície, junto a entroncamentos de transporte co].

dequaas para esta cidade. Temos que lembrar que é a quarta cidde

do mundo, em tamanho, e, evidentemente, com um ritmo de aumento des-

se tamanho e da demografia. São Paulo tem que ser vista como uma das [

grandes metrópoles do mundo, e não como um lugar de soluç3es imedia-

tistas e, principalmente, de soluç6es convenientes para certos gru-

pos, não só entre os legisladores, .como entre as pessoas que estão

na área de cons#rução) e na área de comércio ou na área de pessoas in

teressadas em ganhar dinheiro, e não um lugar, um "habitat" de pessoas

humanas, com suas necessidades)que devem ser levadas em conta por to

dos que aqui vivem e pelas pessoas que constróem nessa cidade e pelas

pessoas que legislam aqui.

Aqui temos trôs itens9 em que ele afirma a sua justificativa:

uma, ele fala em reivindicação da comunidade envolvida — é muito va-

go isso! Queremos ver quem sã& essas pessoas e porque estão pedindo

isso. Duvido que as pessoas do bairro estejam interessadas nessas ga

1,1u i problema° quo dloo já t6m no
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lugar; outra, oamo representa um, ponto ideal, porque são -JUsínte'ente'
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-

r1 ÇOWT* 
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o • 4
- 7	 •

'

Mria,

gie

Ltima
.`kt

:icionar

..'"

' •	 .

Jnos levantad

.	
-	 ---- --• 

o flumide vei ulos, está justamente c nfirmando o argiimentd1qiie -te-

	

1	 (''. • 4:..	 ,y .	 .	 •-•.	 - ' J.""'• 1 r.W.:4. -' , x•,-;1:-	 _
-	 -

mos levantad que este afluxo de aut 5yeis vai aumentarVit.tIltima
1 • '-----::":

jraz	 "tão, que	 ta-se de um projeto qu de modo algum irá proporcionar

iaa • .1b11
;.:

• _	 t
ue	

• •	 ...51‹..%

q igío manweica oaM ortam e -maneira 31adni
41.

.	 .

I

despesas aor cofres munigipais, acreisdito que vai", sim, .primeiro por

eque estão se baseRRdo em favorecár, através de concessiies, empresas

Iparticulares que, emidentemente, são as que vão colocar o dinheiro	 •

na construção. E, depois, porque como está muito claro que esta pro

posta envblve a pressão ikobiliárial que está subjacente, e uma soma

imensa de dinheiro, um movimento imenso de dinheiro, evidentemente,

ele não INt vai apresentar disp gndio para os cofres públicos, %sim

aumento muito favorável , bastante compensador, para os cofres % par

ticulares das pessoas que estão envolvidas nessa proposta.

Nesse último pleito, vimos um apoio maciço dos grandes em-

preendedores desta cidade ao candidato mais votado.

A SRg ANA MARIA QUADROS - Mais alguém gostaria de fazer uso

da palavra?

KPOGRAF
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st a,

elo-

ii

- p Sir._ Olkdiio .. Sou Clel	 Nudi6 Caças, do partamento ,do( ra,

trIm8nio Eistdrico da Secretaria Municipal da Cultura, sindicaliãta; o

Miolo° ao MeiglAmbiente a do Sindicato dos Socidlogos do Estado d4 go

Paulo. Acredito que as principais argamentaçiges a favor foram mui

explanadas. Como ,t4cnico do Patrimemio Histdrico e como ambiantal

manifesto meu total apoio à proposta do Verdeador Maurício Paria,

giando o altíssimo nível de coacmpreensão urbangstica e de visão'de

tado nesta sociedade. Obrigado. 	 \.

A Sra. Ana Maria Quadros - Mais alguém quer usar da pala-

vra? (Pausa) Então vamos passar ao prdsimo projeto, agradecendo antes a

presença dos que aqui estiveram, inclusive o Vereador Mauricio Faria,

para a discussão deste projeto.

Temos vÉrias pessoas que chegaram depois. Estamos atrasa-

dos no nosso horário. Por isso gostaria de prop5r que o Projeto de Lei

n I2 11/96 fosse discutido em primeiro lugar. (Pausa)

Muito bem. Então vamos passar o PL 11/96 para o primeiro

lugar da pauta do assunto COdigo de Obras, porque o inicio estava pre-

visto para as 12h.

Tem a palavra o Roberto, para ler 6 projeto.

O Sr. Roberto - Projeto de .Lei n g 11/96, de autoria do

Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa. O projeto obriga as agencias ban-
KPOGRAF
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COMISSX0 DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

•

Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Máneghini

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati *

Bruno FU.er

Faria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria '.:uadros

Audiãncia Ablica realizada no AuditOrio Ver. •ntOnto Sampaio

da amara Municipal de São Paulo em 23 .2e outubro de 1996.

Soltcitante: Sr. Vereador EmIlio Meneghini

(Mmo n2 61/96 -CPU).

SeEretS.ria: 'Sra. Mariamalia de Vasconcelos.
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'
- / A S • ANA MARIA UADROS PSDB	 EStamos iniciando a audi

encia pálica. O primeiro projeto 4 o PL 3O/96, segunda audiencia

institui a semana educativa de pre lervaçgo da4rvore,,autor o

Vereador Antonio Paiva. O Roberto, assessor tcnico da comissão far g. a
e

leitura do projeto e depois abriremos a palavra.

0 Sr..Robert	 - Projeto de Lei n2 320/96,.	 .

e autoria do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que institui á

semana educativa de preservação da árvore a ser realizada anualmente

pelo Executivo Municipal no periodo de 21 a 28 de setembro. O evento

deverg ser realizado com palestras, trabalhos escolares e campanhas

atraves dos Orgãos de divulgação, der acompanhada por uma comissãog

» integrada pelos seguintes componentes; um representante da Câmara Muni-

cipal de São Paulo, um representante da Secretaria Municipal do Verde e

do Meio Ambiente, um representante da Secretaria das AdministraçUs Re-

ríonais e um representante da Secretaria Municipal da Educação. O pro-

jeto prevê a titulo de estImulo a divulgação dos dez melhores trabalho

\	 -
dp alunos da rede municipal de ensino. 	 ).
n 	 ''	 1

/\	 .
_Justificativa: que o projeto busca conscientizar lia popula-

r

Ç5o para a preservaç go lgas arvores. A posiçá:o da ComissM) de/Justiça
-	 -	 _- li	 .

KPOGRAF
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foi pela legalidade, com a apresentação de substitutivo de modo a adap-
.

-	 •
-	 "".2	 •

tar o projeto a melhor t4cnica de elaboração legiàlatfi'à beá- como" aos"

dispositivos legais, isto e, elÉminou a comissão que deverti.C66rãeriár

os trabalhos da semana educativa, j4 que cabe someiite.ao
-

•
formação e atribuição de funOes aos membros das Secretarias Municipais.

Observa0es: foi realizada a primeira audiência pliblicaz em 9 de uutub

tendo havido uma observação por parte de um dos participantes, no senti

do de observar que j4 existe o dia da ,r'vore e que a questão deve ser:

abordada no sentido de conscientização da população ao relação ao meio
1

ambiente.

A Sra. Ana Maria ,̂ uadros - A palavra esta aberta.(Pausa.)

Não tendo ninguém inscrito, o projeto não tem nenhuma irregularidade,

portanto, passaremos ao segundo projeto.
!
PI) 448/96, que serj lido.

O Sr. Robert -(Pro.—jercia-lei-if2-.448/2fujd

foritia---W-B1.,:a=e-t-o-Ddisp5e sobre a destinação das sobra

e recepientes de tintas, vernizes e solventes. Desta forma, as empresas

que industrializam esses materiais ficam obrigadas a aceitar os recepi-

entes com as obras desses materiais para reciclagem ou reaproveitamento

i!dos mesmos o dar destinação final adequada tendo como prioridade a

i

/

preservação o meio ambiente. Por sua vez as empresas que comercializam
i /	 ").n./

KPOGRAf
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	 E8

no A ffl á

esses produtos ficam obrigadas a receber os) recepientes de qualquer na-

tureza que'contenham tintas, vernizes e oventes das marcas que comer,-

cializam que lhes forem entregues pela pili ulaçgo usu4ria para o seu

posterior recolkimento pelas empresas qu os industrializa./Isto impai

lado fica proibido o descarte como lixo comum os recepientes com sobras

dos produtos inesxp mencionados. As multas para o descumprimento do pre-

tendido esto elencadas na propositura, sendo que quase todas São dobra

das nas reincieencias e os comerciantes que se recusarem a receber os'

recepientes com as sobras aludidas poderão ter cassadas as suas licen-

ças de funcionamento. O Executivo promoverg ampla divuleação junto à

população sobre o teor do presente projeto de lei, bem como da necessi-

dade do seu pleno cumprimento para melhoria e preservação do meio ambi-

ente. Justificativa: os componentes quimicos usandos na fabricação de

tintas, vernizes e solventes são altamente tOxicos, sendo a sua disper-

são direta ou indireta altamente prejudicial ao meio ambiente. Mistura-

do ao lixo comum esses materiais podem criar condiçUs favoráveis a

explosSes ou tornar inflamável todo o restante do lixo, alem do prejul

n 	 ,	 ,	 _ ..zo a sailde de que -á os manipular. Os metais pesados que os compoem com-
/

\	 i
tnminam o ar e o solo se forem& descartados sem os cuidados nece sano .

\

1
A propositura garante a destinaç 	 roão final adequada desses pdut s

i
 com

/
/	 i

KPOGRAF
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a colaboração de todos os envolvidos usuttrios, Consumidores e comer-

-
ciantes. A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, apresen

tando substitutivo para adaptar o projeto gLmelhor t4cnica de elaboraçã
•	 k	 .

legislativa. ObservaçSes: na primeira audiãncia4 pktbla foram levantado,

problemas diversos tais como:a) o problema do lixo 4 de compettncia

da Prefeitura Municipal e não deve ser transferido para o particular;

b) dificuldade das lojas para ter espaço flsico para depOssito das

sobras de tintas; c) problemas de incêndios e explos3es nas lojas;

'd) problema no transporte pelo usugrio, de sua residência para a loja;

e) como a loja de tintas identificarg o seu cliente pois este trans!

ta muito. A soluço dos problemas se insere na coleta seletiva do lixo

A Sra. Ana Maria '^uadros - A palavra estg aberta.

O Sr. Roberto Ferraiollo i (Presidente do Sindicato da In-

dUstria de Tintas do Estado de Sào Paul)- Fui convocado para a prime

ra audiência pjblica, mas infelizmente em cima da data. Mandei um fax

dizendo que no poderia estar presente, mas gostaria de estar presente

para explicar o problema do ponto de vista da indUstria. Tenho aqui on

s./

KPOORAF
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O grande runaffilmaxxRg nlímeros empresas não se situa, pel

menos nas que tâm maior volume ffsico 4 produção, não se situa no

MUnicfpio de São Paulo, elas se situamno Estado de São Pa4o, em mu-.

nicfpios limItrofes alguns, alguns já numa situação mais distante.

Outro fato bastante importante, data venia, da justifica-

tiva do eminente Vereador ao seu projeto, nds querfamos alertar que •

e
70% desse volume que se destina à revenda, ou seja, à revenda de loja

,
é tinta a base de água. São tintas cujo componente, o veiculo é água

e, evidentemente, tinta a base de água, esse característico de pene

losidade, de insalubridade, de eventual possibilidade de incêndio .

inexiste. Isso acho que é uma coisa extremamente importante que se de

va lear em linha de conta.

Em segundo lugar nOs tam ..)em gostaríamos de lembrar que nor

malmente o usuário comum, aquele que compra para repintar, o n do it

your selfV não aquele que xualzxxxl=xxalp vai lá e pinta o seu quar-

to, que compra uma lata de tinta, o que ele faz normalmente? Ele pin-

guardarestante para um eventual retoque ou alguma cois dest

KPOGRAF
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para a Câmara Municipal o anuário de tintas para mostrar o tipo de

potencialidade da indústria brasileira de tintas.

/ A indústria brasileira de tintas é,uma indúátria que deve

I
• ".kt	 "

ter neste ano um raturamente da ordem de dois bilhoes e 100 miihoes de
•

Miares e é um setor industrial que este ano tambéM de 'verá ter uma pro

dução física da ordem de 920 milh3es de litros de tintas.

;
-Gostaríamos apenas de fazer uma explicação do ponto de vist

da industria aos Srs. Vereadores da Câmara Municipal, que analisarão e

;
te projeto de lei, devem ter em conta. São 920 milh3es de litro que:

significam n basicamente um bilhão, prjximo a um bilhão de litros. Des

se total da produção 60;1 é vendido para a chamada tinta de revenda, as

tintas que vendem-se norrialmente nas lojas, nas construtoras etc., e

40;'- se destina a tintas industriais.

3sser 40; são w,5~um normalmente acondicionados ou em ear

ros tanque, ou tambor e é destinado kxxxi basicamente à indústria. O

problema fica li adstritO exclusivamente a área da chamava venda a vare

V	 ,
jo. E os senhores podem_bem avaliar que isso e,endido em latas de 18

d	 ,
litros, em e ão de 3,7 litros,. em lata de umiitro e em lata de um

quarto de 11;ro, com uma multiplicidade de e4)a1aeem extraordinariame

te importalAte.
KPOGRAF
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'Comissão  alisasse, certamente há uma despropor onal  idade entre cam
1

rrIP nmnannelrn 

^. •••• -.à

-

Outro aspecto importante é ique a indústria de tintas exist

/

no Brasil há 85 anos e, felizmente, e por isso que trouxe este anuá

rio, a evolução da indústria de tint s é crescente e ela sempre teve

um crescimento acima do Produto Interno Bruto. Então, a época que o

País crescia aceleradamente, há, pela análise, condição de verifica-

ção de que nes crescemos acima do Produto Interno Bruto e durante t*-

do estes tempo as alegaç3es do projeto não aconteceram. 176s não tive-

nos nenhum tipo de incêndio, até porque a grande maioria é tinta a ba

se água, não tivemos nenhum tipo de periculosidade, de infiltração do

solo, que ataque o meio-ambiente. Absolutamente não.

Por outro lado nes também gostaríamos de lembrar o aspecto

•
de custo. O Brasil hoje tem uma serie de custos que se convencionou

chenar de custo Brasil, que são altamente difíceis de serem absorvido

num processo de competição, de economia aberta. O processo de retira-

da de lojas, nas regi3es rtlis diferenciadas da cidade de São Paulo ,no
-

parece despropositado, do ponto de vista de custo. Este é uru custo

adicional-e pela - justificativa que nes arguimos ej !gostarlamos que a-
sa e efeito.

•-	 '

140', .111	 •	 2.	 '4?..•	 •
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DATA

23.10.96
t g .	 ao 19

O funcionário

RADOR	 1	 COR

?.!2.....do prep.

...........

ciação Brasileira de Tintas, Dr. Mário Krause, alinhou aqui uma série

de argumentos no sentido de que realmente vai protocolar para que a
•

Comissão tenha condição de verificação disso, nós gostaríamos de dize
t

que Somos de 'um setor da mais absoluta" odnaição de teenologia. Os se-

nhores sabem que qualquer produtos que olharmos aqui tem tinta no aca

bamento, o automóvel tem, a casa tem e nós temos que ter poder de co

petição e poder de competição significa utilização da melhor tecno14-

gia. Data venia também da argumentação do Vereador que subscreveu o

projeto, não há mais pigmento com base de chumbo, isso tudo está supe

rado, nós usamos um processo da mais alta tecnologia.

Eu gostaria de dizer aos senhores que a nossa indllstria te

condição de mrs-mEtir competitividade, nós fornecemos industria de teci o-

logia de ponta a mais atualizada -oossível. Os senhores sabem, ~em

•••

o
.)

KPOGRAF



2N-54 1 Vera

RO-(Z-1)0 FOLHA TAQUIRRAFO SESSÁO

audigncia

ria automobillstica, mas para a in

ndlistria de retoques, enfim, parÉ

ação ‘a. revenda nas lojas.

essa argumentação fosse levada em

readora um quadro do ano de 1995.

saiu o novo anurio. as aqui te-

A SRA. ANA MARIA QUADROS - NOs agradecemos. A

Palavra continua aberta a quem guise

Vereador:Jose índio Ge ennontra presa

/I1

— TAQUIGRAFIA

temos indlístria de tecnologia de ponta is atualizada poss{vels Os

Isso á verdadeiro no sci para a indllst

dllstria da cnnstruç go civil, para a i

tudo aquilo que o projeto prevê em rei

Eu gostaria, entgo, que a n

consideração. Passo 'as mos da Sra. Ve

NOs temos aqui 1994 e 1995. Ainda no

mos um quadro econômico que mostra o (1.-

gado.

ue eu acabei de dizer. Muito obri-

r fazer uso dela. O assessor do

nte. Mais algum assessor de verei-

KPOGRAF
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O SR. MíRIO KRAUS (representante da Abrafat Associaç go Bra

sileira dos Fabricantes de Tintas) - NOs tivemos um prazo muito exíguo
_

para preparar uma argumentaç go, maseu queria dizer o seguinte:.primei
i

-
/	 / 	 _

.	 --.
ro que, CO= Roberto Ferraiblo je. disse, qo% das tintas atualmente cago

à base de Agua, portanto, não representam nenhum perigo de incendi° e.

támbem Aenhum perigo de toxidez. Os restantes 30% de tintas II base de

solventes / quando s go utilizados, o que sobra e guardado e aquela reli-

cula de tinta que sobra na lata, esta sci e jogada fora depois desse re-

siduo estar seco. Isso não representa nenhum risco de incendio no lixo.

Atualmente, o lixo e recolhido pela prOpria prefeitura e nOs considera-

mos que seria um custo adicional muito grande o cumprimento desse proje-

to de lei, Mesmo porque tendo em conta que a absoluta maioria das fábri-

can de tinta est'á fora do município de São Paulo

rlaoOs prOprios revendedores de tintasp5em de espaço, nem de

condiçUs para armazenar restos de tinta e nem teriam acesso aos restos

de tinta / porque isso ngo e jogado fora.

Historicamente, como ja disse o Roberto . t'ambm, a nossa in-,;

-

,	 .	 I

d4stria tem 85 1 90 j.os de idade, e não se registrou nenhum caso de

cendio no lixo pro-sNcado por tinta.

e	 Ï

Em sinte e, e isso. Eu gostaria de entregar o nosso arrazoáo



J.L. onfl. Atui ~IA wumAco b_ p dois sgo contra o projeto. Tu-

do que 4 entregue na @omissão fica arquk ado junto com o projeto de lei.

Ontem, na primeira audiencia, verias pe ) soas se manifestaram conta o .

projeto. Acho que, ninguem falou a favõr. Os senhores mostraram que tudo

aquilo que está no projeto no tem razão de ser. Mais alguem quer se pro

nunciar sobre esse projeto? Ent go, ncis damos por encerrada essa parte e

vamos passar ao prOximo projeto.

C prOximo projeto é 1.100/95, 2 á audiência publica. Acrescen-

ta duas paaças, relacionando todos os logradouros no art. l e , da Lei

10.570/88, que autoriza o Executivo a conceder em concorrencia serviços

de estacionamento de veiculos em garagens sub -êerraneas em determinados

logradouros páblicos. Vou pedir ao Roberto que faça a leitura do mesmo

e a palaVra l depois, estará aberta a quem dela quiser fazer uso.

0 SR. Re3ERTO 	 - Projeto de lei n 2 1.100/95, de

autoria do Vereador Larcos Cintra. C projeto altera a redaç go do art. 12

•.	 •	 4'

da Lei 10.570M,-que autoriza o Executivo a conceder em concorrencias

• .:	 -",' /

	

.	 ,

mediante concessão administrativa, se7iços de estacionamento de veie_...._
..	 .y	 ,

los a ser implantado pelo sistema de 'garagem .1.xbterrãnea em diverso

A SRA. ANA MARIA' QUADROS b_ p------,----

i6
fere incluso na relação dqi slogradouros públicos. A alteração se

SESSÃO 

audfeincia
pblica

DATA

(23.10.96

Folha no..
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SESSAO 

audiencia
píbl ic a 23,10.96

DATA

Folha o'.  6o  do preç.

Vkt

logradouros atingidos das praças Jose de Azevedo Antunes e Miguel Deler-

ba, ambos no bairfo da Lapa.

A justificativa do autor á que se trata do atendimento . de urna
„.	 .

.	 :
reivindicação da comunidade envolvida da regi'ão em"	ã praças,

por se localizarem em áreas comerciais, representam um ponto ideal para

as referidas garagens subSerAneas, já que o escoamento das vias palie

não comporta de maneira satisfatOria o imenso fluxo Islxxxxxixeclrxxxcgc‘ 	lower,

xrixzdcrix	 .

R" XXXI£XX: X.X.X atifC~ZriffXr12MÉ R.):"f 

"	 -470-; _~-tr3W.X_--zr,z.`"Xta:~de

../

KrOGRAF



IJ 	 l• • .•

ROI) I ZIO -f.OLMA TAQUIGRAFO SESS AO

N55 Marcia

tL153 prezo

,yeículos'Velet1208	 --,..z

)5~ que por_gli circulam. Observaç es sobre a propositura: A ne

. _.sobre esse

Cessidade tile se fazer audiência pOica l~ projeto de lei, é

que, segundo a Lei Orgânica do Mim ápio de São Paulo, em seu pará
'I

grafo 82 do artigo 114, a autorização legislativa para o Executivo

e de bens munictpais, mediante concessão administrativa de uso,

deixará de vigorar se se‘I respectivo instrumento não for lavrado

dentro do prazo de tré's anos, a contar da publicação da lei ou da

data nela fixada, se houver, para a prática do ato. É o caso de ai

Elms logradouros da Lei n g 10.570/38. Assim, o presente projeto de

lei, 9,-zx revitaliza a concessão pretendida nesta lei, com a conse-

qUente cbrigatoriedade da realização dessas audiências páblicas.

Na primeira exWiência páblica, levantou-se o pro

blema de que se deveria revogar a Lei n g 10.570/88 e começar uma

...-..._„	 _	
....._. ......

.:o ._TAQUIGR AFIA —	 O funcion:

23.10.96
DATA CM. AP ARI E

.....

discussão sobre garagens na cidade, com critérios técnicos e elo-

bais de planejamnto, do transporte e circulação viária. E também

intervençoes desse tipo teriam que passar por consulta à comunida

de local. Ressaltou-se também que,uma vez concedidas as garagens, -
_-	 _ _--	 .:

novas garagens, nem implantará nova Zona Azul num raio de 500 me..

implica que a Prefeitura Municipal não concederá autorizaçào para

KPOGRAF
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ças acarretam

cação da vida

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO; IT,AULO

— TAQUIGRAFIA —
1....""

DATA

Marcia, Aud.PUbl. 2 3.10.96

de ;3

CONT. APARTE

..... do pr.)

1	 func i 	... ----------	
.......

onarto ..... ...

que as garagens acarretarão aumento de trânsito na região.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Fomos avisados de que
5	 ,

o assessor do Vereador Marcos Cintra descerá para discutir o proje

to. A palavra se encontra em aberto. Várias entidades, na última

audiência, se pronunciaram contra. (MANIFESTAÇA0 FORA DO MICROFONE )

Pois não, eu vou ler: Praça da RepúblicarCentro;

Fraca Don Orioner Bela Vista; Rua da Consolaçao, Rua São Luís, e

Praça Eoosevelty Centro; Av. CLsper Libero-Centro; Praça Coração

ijaria - Jardim Europa; Ruc. Estados Unidos - entre Av. Nove de Julho

e Rua Augusta - Jardim América;yrzça Ramos de Azevedo; :Praça José

de Azevedo Antunes - Lapa; Praça Ligue1 Dei Erba - Lapa.

Nosso próximo conjunto de projetos está marcado

para as 10:30 horas. Como são 10:10, nós temos que aguardar mesmo,

esperar que o assessor chegue. A palavra continua aberta, se alguém

quiser falar. Sobre a construção de garagens, o que colocaram, as

• _	 .

entidades, e que 1 o
•. ,	 _	 ,_.	 ,	 . •	 \	 ,

a a construção dessas EaraEens sobre essas pra

transito muito grande, levando, portanto, è modifi-

quela região. O afluo passa a ser muito grande, do
1.

KPO
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CONT. APARTE

o a n°.....	 •	 .. do iro .
N°."	

e

O funcionário	
• ............

........... ••••

O funciulário 	
....... • •••

— TAQUIGRAFIA —
R90 IDO FOLHA	 T A 0 U I G R A F O	 .SESSÀO	 DATA 

N55 3 Marcia	 Aud.Públ. ( 23.10.96

r	 I	 •

.------

Froorza FOLHA TAQUIGRAFO GESSA()	 DATA

lç

mam da qualidade de vida que já eXi tiaxE e que deixa de existir.

Se alguém quiser se pronunciar a Mvor ou contra, continua em aber

to, enquanto aguaraamos a chegada (do Assessor, e também temo.__que
A	 .	 .	 • .„

aguardar até ?Ls i0:30 horas para Os outros projetos. (MANIFESTAÇÃO

FORA DO MICROFONE) Esta já. São outras, adicionais.

O SR. 	 - A informaçao do Execu-

tivo foi a seguinte: A área 1, da Praça da República, foi objeto

de concorrência, encontra-se concluído o processo licitatóriolten-

do sido iRROWcontrato para implantação da obra com o consórcio

vencedor do certame. O projeto encontra-se em fase de análise e a

provação pelos óraos im .txxxí.x±x públicos necessários. Mas nós

não sabemos se foi lavrado o ato da concessão da área.

Área 6 - Rua Estados Unidos. Objeto de concorrân

abertura
cia pública. A ¥811~5XX das propostas foi adiada "ame die", con-

forme publicação no Diário Oficial.

Praça Ramos de Azevedo. Objeto de concorrência

pública. A abertura da p propostas deu-Be no dia 21 de maio, sendo

-
que encontra-se em fade de análise pela xkixmár	 de licitação.eU

_
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N55 Marcia AudaNibl. 23.10.96
Folha n'.	 pre,p.
	 de 19(0 

O funcionário	 t.4-
Áreas 2, 3, 4 e 5: Praça Don Orione, Rua crii—OZIN:Rirf

leção, Cásper Libero, e Praça Coraç go de Maria. NiO estão encadainha-

dos processos de concorrência ptiblica por parte da .Secretarie.

E as áreas 8 e 9 são objeto desse projeto de 10..

KPOGRAF
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- TAQUIGRAFIA -

Dagmar Aud. 23 10 96

O SR. No. Eu sou

superintendente da Associação Co I rcial, distrital da Lapa. Esse

_	 .
pedido foi encaminhado ao Vereaddr Marcos Cintra e representa uma

necessidade, pois a Lapa não tem lugar de estacionamento, em primeiro

lugar,	 um bairro pujante l tem mais de 1,5 milhão de pessoas, que

giram em torno do comercio, por dia; o trânsito e sumamente marcante,

Í
e não temos estacionamento nenhum. Então precisamos do que? Na praça:

Miguel	 g subterraneamente, sem prejudicar a praça, sem anular

a praça, e a pra„;.a Severo Antunes, permitiriam fazer duas garagens

subterrâneas em duas pontas diferentes: a parte perto do Mercado da

Lapa e Shopping Center e a parte de cima da Lapa. Esta e a solução

provisária, para darmos A Lapa um pouco de espaço A população que se

serve do seu comercio, que e muito marcante. Por tradição, por

merito, e por ter a Lapa 406 anos de vida merece ser ouvida e ter

solucionada essa parte. Obrigado.

A SRA. ANA MARIA ,JJADROS	 Pois não. A palavra continua	 t.

aberta sobre esse projeto 1.100/95.

A SRA. ANA MARIA — Ana Maria, do Sindicato das Empresas

KPOGRAf
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Dagmar Aud. Abli4 23 10 962

A jRA. 4Á'MARIA %UaDROS — Há uma pergunta sobre as cidadesn .J.0.n. 71n auw..L.n. %vn.uuty...., -- ua uma punsuuva ovuic ao v.a.,..Lau

( 1 I

que a senhora 	 de outros países, quanto ao que era o trânsito
J

11

	

I .	 IC

	

Ii	 I Si
KPOGRAF

de Garagens e Estacionamentos, sou assessora jurídica. o nosso

segmento de atividade e muito novo no Brasil e tem gerado mais ou

menos 20 mil empregos sci na cidade de São Paulo. No mundo, as

garagens subterrâneas têm sido instrumento 1Asioo dos projetos

urbanos, principalmente nas cidades mais antigas como Paris, Londres.

A consequência disso e a retirada dos carros das ruas, diminuição da

poluiçao e, exatamente o contrario do que foi falado aqui, entendo

que não ha afluxo de transito, peio contrario, elas vão desafogar o

trânsito nas areas mais caSticas. Se projetarmos o futuro do Brasil

como uma nação emergente, vamos verificar que haverá um aumento da

nossa frota de carros ao longo dos anos, e onde vamos colocar tanto

carro? L'Iatão o aproveitanento do subsolo e fundamental para o

planejamento do trânsito na cidade. ‘ ,12anto à questão ecolSgica,

acredito que o projeto poderia ser ajustado na preserva iSo das

arvores e tudo o mais. Por isso somos realmente favorameis à

inplantação dessas praças nos locais em que ha carência de garagens

ao nlvel do solo.



,:..z..w. ,-	 ...w......A.
antes e que alteraçOes ocorreram lesses locais, alem da solução para

1,
a parte ecolágica l sua preservaç o.

A SRA. ANA MARIA - A reservação nesses locais talvez eu
1

não seja a pessoa mais indicada para dar essa resposta, mas existe um

antigo assessor desta Casa Roberto	 ele tem verias posiçOes

e estudos nesses assuntos. NOs poderemos nos comprometer a mandar

Posteriormente para subsidiar esse projeto.

A SRA ANi LIA UADROS - Seria interessante ° Muito

obrigada. Ainda está aberta a palavra. (Pausa) Lula, do Movimento do

Voto Consciente. 0 movimento esta sempre presente, atraves dos seus

componentes, aqui nesta Casa e nesta comissão. Lula com a palavra.

A SRA. LULA	 - Bom dia. Meui nome e

Lula, sou do Voto Consciente, e vim apenas fazer uma pergunta à

senhora que falou anteriormente. Eu não conheço nenhuma garagem

subterrânea na cidade de Londres. Gostaria de saber onde ficam essas

áragensCsubterrâneas na cidade de Iiondres, porque eu não conheço 	 ;
_

/.
I enhuMa;;Deve ser bem longinquo do centro. Em Paris eu não conheço

tambem„ mas em Londres não são conhecidas do povo em geral.

;

111.1	 II,	 S/ •	 ••

- TAQUIGRAFIA -

V t-s v ,,	 t •-n

ÀooIzo FOLHA TAQUIGRAF O SESSÃO DATA

Dagmar Aud. Pb 23 10 96N62 iea

OGRAf,



RopIm

N62

FOLHA

A SRA. ANA MARIA QUADROS - .4(. palavra continua aberta.

Assessoria do Vereador Jos; índio do Nascimento.

A SRA. , 	 - Vou falarlcomo arquiteta,

por acaso sou assessora do Vereador Jos; índio, mas ; uma.posiçglo

minha. Realmente foi muito bem comentado na audiência anterioriesse

fato das garagens subterrâneas eu no tenho nada pa1p5Nel para ser

contra. Ktig„XX

-; •

L.4ea-~"-tsàzazem~~"mPzsgàwaer~ã

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FF001.rv,	 • •	 .......... uo pro
— TAQUIGRAFIA —	 0-1117.1:03. (10.

........ ~,allefflan~"2"
TAQUIGRAFO	 SESSA0 	 DATA	 "4-WA.A.O, #	 o	 •miwwiLL~

pagaar Aud. Priblica 23 10 96
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Folha n'.
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R.......- TAQUIGRAFIA	
0 hinceiisktviciico

Acho que temi que ser feito raImente um estudo mais profundo dis-

so, urbwrii.sticamente, no co exto integral do todo da Cidade. Que

ria saber por que as prava por que que tem que mexer com as. _

praças e, de repente, tirar uma qualidade de vida porque para mim

praça realmente seria o local em que a gente busca um pouco de

paz, uma fuga de um centro urbano e voe e jogando uma garagem em-

baixo vai ser totalmente o contúrio. Gostaria de saber o porque

das praças.

A SRA. ANA MARIA doam - A Eva, da Sociedade Amigos

do Jardim Europa/Paulistano, com a palavra.

£A. EVA - A respeito das praças j g me manifestei v-

rias vezes absolutamente contra. Vou fazer uma analogia: Antiga-

mente, para alguns casos de medicina, quando a pessoa tinha o que

chamavam de apoplexia se aplicava sanguessugas. Hoje, a medicina

mudou muito, então os remgdios mudaram também. Então, posso compa

rar as pessoas que procuram resolver os problemas de trânsito na

cidade de São Paulo colocando garagens subterrâneas embaixo de

praças a uma pessoa que estg. tentando utilizar anguessugas hoje
1

VI-Jj
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em dia para resolver um problema* de apoplexia da Cidade porque

ela esta praticamente parada. Todo mundo que esta saindo por al

está percebendo que o transito esta cada vez pior e a solução rea

mente não pode ser atraves de garagens.

A solução tem que ser por um outro caminho, tem que ser

atravgs de transporte coletivo adequado e eficiente. Cada vem
•

mais ngs temos mais carros nas ruas e não solução possivel para

colocar todos esses carros, todos esses velculos particulares

transitando pelas ruas.

Agora, novamente, por que embaixo de praças arborizadas

Essa e uma pergunta que foi muito bem colocada pela pessoa que

me antecedeu. Realmente, isso a]'. não e soluço. ' Quando, em países

mais desenvolvidos se procura evitar que os carros entrem nas ci-

dades, dificultando o estacionsnento aqui estamos procurando faci.

litar o estacionamente. Isso significa que cada vez mais carros

vão dirigir—se ao centro urbano e vai piorar cada vez mais o tran.

)
sito. TRaos que 'lembrar o seguinte: As garagens subterrâneas são

../
polos de atraç,' de transito e quando essas ruas que dão acesso a

essas garagenq subterraneas ficarem entupidas isso significa que
. -

as outras rinpm  Mar
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a outra, isso nOs já sabem , s aqui em Sgo Paulo, quando entope a

Faria Lima entope a ; guardo entope a Marginal entope a

23 de Maio e assim por di4nte, Temos tido congestionamentos de

mais de cem quil5metros. Isso al acho que sO *esmo em São Paulo

porque nunca vi isso acontecer em nenhum outro lugar do mundo e

estamos tentando aplicar sanguessugas para resolver um Problema

de apoplexia da Cidade.

Muito obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra continua em aberto

Projeto 1.100/95. (Pausa) Ninguem mais querendo manifestar-se,

p já são dez e meia, começamos a audincia cujo assunto 	 o e jdi-

go de Obras, o primeiro projeto. (Pausa)

Está sendo feita una solicitação de começarmos pelo Pro-

jeto 593/96. Se não houver ningugm discordando, passaremos a esse

em primeiro lugar, o Projeto 593. Alguem discorda? (Pausa)

Projeto 593/96, primeira audi .jncia plIblica, o autor j o

/
Vereador Unas Pires, obriga os proprietários de lotes no Muniel-

/

Apio a constreruireservatgrio para captação, absorção e retenção

r---
KPOGfLAF

•,..14. 	 •
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 448/96

O PL 448/96, de autoria do nobre vereador Gilson Barreto, dispõe sobre a

destinação das sobras e recipientes de tintas, vernizes e solventes.

O projeto de lei obriga as empresas que industrializam tintas, vernizes e

• solventes a aceitar os recipientes com as sobras desses materiais para reciclagem ou

reaproveitamento dos mesmo, tendo como prioridade a preservação do meio

ambiente. Para que as indústrias possam recolher esses recipientes, as empresas que

comercializam esses produtos ficam obrigadas a receber da população usuária as

latas e sprays que contenham sobras. Assim, as lojas receptariam os recipientes e as

indústrias os recolheriam para posterior distribuição.

Com o estabelecimento destas obrigações, fica proibido o descarte como lixo

comum dos recipientes citados acima, o que acarreta multa em caso de

descumprimento.

Em sua justificativa, o autor alega que a mistura desses recipientes com o

lixo comum pode criar condições favoráveis à explosões ou tornar inflamáveis todo o

restante do lixo, face à sua alta combustão. O objetivo do projeto de lei é garantir a

destinação fmal adequada dos produtos citados sob a responsabilidade de seus

próprios fabricantes, contando com a colaboração dos usuários, consumidores e

comerciantes.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela legalidade

e apresentou substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa.

Na nossa Comissão, o projeto foi analisado em duas audiências públicas. Na

primeira audiência foi levantado por várias pessoas a inadequação da solução

apresentada pela propositura. Representante da Associação dos Revendedores de

Tintas do Estado de São Paulo disse que o projeto cria uma dificuldade muito grande

1
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junto as lojas em relação ao espaço físico. Normalmente o cliente das lojas transita

muito no estabelecimento, o que causaria uma dificuldade física de implantação do

coletor de recipientes. Além disso, como a própria justificativa do projeto diz,

alertou o representante que o material é altamente explosivo, o que causaria um

outro grande problema junto às lojas durante o seu armazenamento. O usuário que

vai transportar os recipiente de sua casa para a loja também sofre esse perigo. Como

solução adequada para a destruição desses recipientes foi colocada a proposta da

coleta seletiva de lixo, que foi esquecida pela atual administração da cidade. Com  a

coleta seletiva os recipientes seriam separados do lixo comum e teriam uma

destinação específica, o que resolveria o problema.

Na segunda audiência, o presidente do Sindicato da Indústria de Tintas do

Estado de São Paulo compareceu e colocou como problemático este projeto de lei.

Segundo ele, o setor de tintas este ano deverá ter uma produção fisica de 920

milhões de litros de tintas. Deste montante, 60% é vendido para a chamada tinta de

revenda, ou seja, as tintas que são vendidas normalmente nas lojas, nas construtoras.

As tintas das lojas são vendidas numa multiplicidade de embalagens diferentes, como

• latas de 18 litros, galão de 3,7 litros, lata de 1 litro e até de um quarto de litro. A

coleta destes recipientes de tamanhos diferentes tanto pelas lojas como pelas

indústrias será um processo custoso e difícil. Tal procedimento aumentaria o preço

de venda das tintas, podendo causar prejuízos para o setor. Alertou ainda o

representante que os pigmentos não são mais feito à base de chumbo, pois este

processo já está superado, sendo que o modo atual é baseado numa alta tecnologia.

Atualmente 70% das tintas são à base e água, portanto não apresentam nenhum

perigo de incêndio e toxidez. Complementou ainda o representante da ABRAFAT —

Associação Brasileira dos Fabricantes de Tintas, que os 30% de tintas à base de

solventes, quando há sobra, é guardada, e a película de tinta que sobra na lata só e

jogada depois do resíduo estar seco. Por isso, não há risco de incêndio no lixo, que é

atualmente recolhido pela Prefeitura. Caso este projeto seja aprovado, haverá um

2
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custo adicional muito grande para as fábricas de tintas, sendo que a absoluta maioria

destas está fora do município de São Paulo. Ressaltou também que em 95 anos da

indústria de tintas, nenhum caso de incêndio em lixo provocado por tinta ocorreu.

Diante de todos os argumento levantados e discutidos nas audiências

públicas, e considerando que a coleta seletiva de lixo é a única solução possível para

o problema dos recipientes com sobras de tintas na cidade, consideramos que o

projeto de lei em questão não resolve de maneira adequada a situação. É necessário

que a Prefeitura volte a fazer a coleta seletiva de lixo, reestabelecendo a

possibilidade da reciclagem dos resíduos sólidos em nossa cidade, programa que foi

desenvolvido na gestão anterior.	 •

Sendo assim, pelo acima exposto, contrário é nosso parecer ao projeto de

lei em questão.

Sala da Conlissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
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Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL- 352/94
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL- 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243/95
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL- 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PDL- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL- 708/95
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

cee.oss1
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PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR- 31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL- 173/94
PR- 7/94
PL- 758/93
PL- 667/93
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
PL- 667/96
PL- 665/96
PL- 573/96
PL- 512/96
PL- 449/96
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95
PL- 1209/95
PL- 1208/95
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95
PL- 724/95
PL- 564/95
PL- 532/95
PL- 428/95
PL- 426/95
PL- 293/95
PDL- 32/96
P DL-124/95

• n ••,,

2
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Vereador Nelson Proença

Vereador Roberto Tripoli

P DL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

PL- 389/96
PL- 188/96
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 -

PL- 839/96 -

Sala das Sessões, 06 de fevereir,o-d 1997

TO TRIPOLI
ler do PSDB

3

RI
Veread

eâmara AuzicOdek jdo e(fit

- Z8-003 - ComplexoParcelamento uso e ocupação do solo
Carandiru.

Anistia do débito tributário referente a
1992.

aliquota do IPTU de

CóD. 0561
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Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitação.

-Sào Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isab. 	opes Corra
Chefe de S eebg — Subst.

A Com do	 ')V'-(

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Au. lecn. Leg. Chefe - A. T. M.

Recebido na Comissão de
•TrânsIto. Transpor
e AtI21	 E9571 ic
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COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECOMMICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 448/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Gilson Barreto, obrigar as empresas que
industrializam tintas, vernizes e solventes, de uso
domiciliar ou índustrial, a aceitar os recipientes com as
sobras desses materiais, para reciclagem ou
reaproveitamento dos mesmos, ou para dar destinaç"ão final
adequada, tendo como prioridade a preservaç2io do meio
ambiente.

O projeto em tela também estabelece a proibiçM) do
descarte, como lixo, dos recipientes mencionados, bem
como a proibiOío do seu recolhimento pelo serviço de
coleta de lixo domiciliar.

Segundo a justificativa, os componentes químicos
usados na fabricaç7o de tintas, vernizes e solventes s'ão
altamente tóxicos, sendo a sua dispers2io, direta ou
indireta, altamente prejudicial ao meio ambiente.

A douta Comisso de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente realizou duas audiências páblicas para a
discuss7ío da matéria, a partir das quais foram tiradas as
seguintes conclusCies:

- As lojas que	 atendem a esse	 ramo teriam
dificuldades em relaç'ão ao espaço físico que teria que
ser destinado à coleta dos recipientes vazios. Como o
material é altamente explosivo, haveria risco de vida
adicional para os clientes daqueles estabelecimentos;

- Os usuários que transportarem o material de suas
casas para os coletores também incorreriam neste mesmo
risco de vida;

- A multiplicidade de embalagens e tamanhos das
tintas oferecidas	 aos consumidores	 gerariam custos
elevados para a	 coleta, os quais	 acabariam sendo
repassados às tintas, encarecendo-as;

- Wío haveria risco de incêndio na coleta desta
modalidade de lixo pela Prefeitura, visto que, no caso
das tintas que s"ão fabricadas à base de solventes, quando
há sobra de tinta na lata esta é guardada, e a película
de tinta que sobra na lata só é jogada fora após o
resíduo estar seco. Nos 95 anos da existência da
indástria de tintas, n'ão ocorreu nenhum caso de incêndio
em lixo provocado por tinta.;

- A absoluta maioria das fábricas de tintas está
situada fora do Município;	 •

- A coleta seletiva de. lixo, e n'ão o procedimento
ora proposto, constitui a ánica soluço possível para o
problema dos recipientes com sobras de tintas no
Município.

17 - RELCOM
17-5002/1997
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No âmbito da competância desta Comiss2io, tendo em
vista as informaçes supracitadas, posicionamo-nos
contrriamente à presente iniciativa.

Contrário, pelo exposto, o parecr.

Sala	 Comiss"ão de	 Trânsito, Transporte	 e
Atividade Econi.imica, em z.570_3_1,--/_
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em i g / O h/ /1997.

VL
DITO SALIM

'PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO•
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innÕ UE LE	 DA COMISSKO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
P -OI Ng. 448/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Gilson Barreto, tem por objetivo definir regras de destinação de
sobras e recipientes de tintas, vernizes e solventes que atendam à
preservação do meio ambiente. Para tanto, estabelece que empresas
que industrializam tintas, vernizes ou solventes, de uso domici-
liar ou industrial, ficam obrigadas a aceitar os recipientes com
as sobras desses materiais, seja para reciciaqem/reaproveitamento
ou para dar destinação final adequada.

A propositura pretende ainda: determinar, com vistas à•

.à.jconsecução do exposto acima, que as empresas que comercia - _am es-
ses produtos fiquem obrigadas a receber, da parte da polulação
usuária, os recipientes usados contendo tintas, vernizes ersolven-
tes das marcas que vendem, para seu posterior recolhimentb pelos
fabricantes; proibir o descarte como lixo comum dos citados reci-
pientes, e o seu recolhimento pelo serviço de coleta de lixo domi-
ciliar; estipular multas de 100 (cem) a 1000 (um mil) UFIR's aos
eventuais infratores, dobravéis em caso de reincidência, bem como
a cassação da licença de funcionamento aos comerciantes que se re-
cusem a receber os recipientes com sobras de tintas, vernizes e
solventes.

,
A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu pare-

cer, apresentou substitutivo visando adequar o projeto a uma me-
lhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-
tura, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e
Justiça, pois as despesas envolvidas em sua execução deverão ser
cobertas por dotaç6es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .J de abril
de :1997.
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	KEQUEIK à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam
desarquivados os seguintes Projetos de autoria do Nobre Vereador Gilson
Barreto:

PL
PL
P L
PL
PL
PL

•PL
PL
PL
PL

PL
PL
PL

PL
PL
PL
PL

•PL
PL
PL

N°0292/199504-7Zr
N°0428/1995 r=
N°0532/1995
N°0724/1995 J-P=
N°0756/1995 A
N°0770/1995
N°0771/1995
N°1076/1995
N°1209/1995
N°1578/1995

N°0448/1996
N°0670/1996 i\-/
N°0671/1996

N°0148/1997
N°0200/1997	 ik

N°0272/1997 ,e"(c
N°0289/1997J°:
N°0405/1997
N°0469/1997
N°0798/1997at

PL
PL

PL
PL

PL
PL
PL
PL
PL

PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PDL

N°1114/1997 i(-có
N°1128/1997 A

N°0136/1998 A 'Y

N°0439/1998 j`E

N°0052/1999 •:
N°0099/1999
N°0170/1999	 .• •
N°0210/1999-?»..
N°0313/1999 .

N°0005/2000
N°0038/2000
N°0039/2000
N°0210/2000	 í R

N°0418/2000
N°0422/2000 -
N°0423/2000
N°0428/2000 ,
N°0001/2000 3,7;

12, 7 ,,

•

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2001.

GILBERTO NATALINI
Líder da Bancada do PSDB
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Podolski
AssisMnte Parlamentar
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Câmara Municipal de São Paulo

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

iÂngela Bordi lndreoni
Subsecretária de A

t 
oio Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO N°
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13- 0093/2005

2- Dalton Silvano:
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002;

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003;
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004;
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004;

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003.
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li dl, dr>	 RF 100.453

gril PRESIDENTE Ai
, Apw MUNICI 2 á L DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PSDB

Folha°

Assistente k ,-•z10' ., Me n t
-. .-

1
Eva ,ff_n-- -ki

Assistente f g, ;,4 montar
RF 100.453

REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB:

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.:
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002;

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003;
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003;
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004;

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001;
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003;

3- Gilberto Natalini:
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 13~3;

186/2003; 362/2003; 468/2003; 49O03; 576/2003; 684/2003; 685/2003;
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004;
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?);
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002;

4- Gilson Barreto:
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995'770/1995;'771/199&( 448/1996(

670/19961 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998; / 5/2000;/ 289/2001;/
508/20011, 525/2001; 533/2001 . 642/2001 687/2001< 13/2003!117/2003;

5- Marcos Zerbini: 	 4 r i: •• ,

• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004;
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6- Ricardo Montoro:
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002;

388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003;
601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004;
276/2004; 417/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004;
• Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003;

7- William Woo:
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002;

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002;
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004;
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004;
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004;
580/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002;
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002;

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2005.

JUSCELIN ADELHA
er do PSDB
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À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisios para arquivamento.

05/01/2009

Elia de Almeida LeM
SupeMsora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelpordin Andreoni
Secreta

p
 a de Apoio Legislativo

SGP-2

ret.„-Administativo
RE 51.539	 _
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REQUERIMENTO 13 - RDS	 •
13- 01857/2009

:—
Carlos Alberto

Líder da Banca

1421,

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

Câmara Municipal de São Paulo
Liderança do PSDB

Wrecido Ferreira
stente Parlamentar

RF 101.075

REQUEIRO, nos termos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

São Paulo, a pedido do Vereador Gilson Barreto, o dEsarquivamento do PL 448/1996 de

sua autoria..

São Paulo, 29 de outubro de 2009.

I 0i NOV 2009
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n.°
AI

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

0 4/ 4i/o5

Ângela BçHlin Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n.° 13— 1857/2009, segue o presente
expediente, para volta a tramitação.

Atenciosamente

São Paulo, 04 de Novembro de 2009.

1. J/.
Viviane Ferreira Pó

Supervisora — SGP-33

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 91 
, F de.2Ü-/q96	 /,i/ , 09 	 (a) 	

(a)	 arecido Ferreira
sistente Parlamentar

RF 101.075
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 902, 
N°	 (-1  de-W-;

Maria J j1%.	 liveira
Técnico Ad nistrativo

RF 10.940

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO—SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 065-SE	 DATA: 18/11/2009	 FL: 27 DE 58

- "PL 448/1996, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre a

destinação das sobras e recipientes de tintas, vernizes e solventes. FASE DA DISCUSSÃO: V-.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 448/96. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanham ento]
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 9 5 
do processo n.2 0_4-O L1-ig de 2015- ...199C .73/ -1-1 /-?-00 c)  (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 06 e 07, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em ia discussão e

votação na 65 a Sessão Extraordinária, no dia 18 de novembro do corrente.

23/11/2009

SupeNisora de Apor° ao Plenário
SGP - 21

Conferido

23/ 11 /2009

Angela BJrn Andreoni
Secreta a de Apoio Legislativo

SGP-2
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

•	 MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 2 de dezembro de 2009
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Vamos dar início à audiê , a pública

convocada para hoje. Temos uma pauta com oito projetos.

Item 1, PL 237/97, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a obrigatoriedade de

todos os prestadores, proprietários de caçambas estáticas, coletores de entulho e outros

materiais, informarem ao Executivo onde são despejados os referidos entulhos e materiais.

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 237/97.

Item 2, PL 448/96, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a destinação das

sobras de recipientes de tintas, verniz e solventes.

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 448/96.

Item 3, PL 509/09,do Vereador João Antonio, dá nova reação ao sub-item 9532

constando anexo I d Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências.

Referente a forma de garantir a mais ampla acessibilidade aos edifícios públicos e privados às

pessoas com deficiências visuais ou auditivas.

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 509/09.

Item 4, PL 542/97, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a coleta de lixo

reciclável no Município de São Paulo por catadores autônomos de papel.

Não há oradores inscritos. Assim, encerro a audiência pública do PL 542/97.

Item 5, PL 542/08, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre a concessão de isenções

parciais de Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU,incidente sobre imóveis que sejam de

propriedade de servidores inativos, reformados ou aposentados da Polícia Militar do Estado de

São Paulo, da Polícia Civil do Estado de São Paulo e da Guarda Civil Metropolitana, e dá

outras providências.

Tem a palavra a Sra. Cristina de França, que é a assessora do vereador.

A SRA. CRISTINA DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, vereadores,

convidados presentes, vou sustentar as razões do projeto que dispõe sobre concessão de

isenções parciais do IPTU. Ou seja, 50% sobre os imóveis de propriedade dos servidores

inativos reformados ou aposentados da Polícia Militar, Guarda Civil Metropolitana e guardas

civis.
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O presente projeto visa promover uma medida de justiça em prol da valorosa

categoria da Polícia Militar, Civil e Guarda Civil Metropolitana. Todos temos consciência das

dificuldades que vivem esses heróis que são responsáveis pela segurança pública do nosso

pais.

Vale lembrar que os policiais militares, civis e GCMs colocam diariamente suas

vidas em risco para a proteção dos cidadãos. Porém, o que acontece quando eles são

aposentados? A verdade é que nesse momento em que eles deveriam gozar um efetivo

descanso, esses inativos recebem como recompensa um achatamento de seus vencimentos

em decorrência de uma política previdenciária que jamais a recompor o valor de ganho de•
quando se aposentaram.

Assim, objetiva a presente propositura a minorar as despesas destinadas ao

pagamento do IPTU da propriedade e destinada a moradia desses veteranos da defesa da lei e

da ordem.

São essas as razões. Agradeço a todos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há oradores inscritos. Assim,

encerro a audiência pública do PL 542/08.

Item 7, PL 604/09, do vereador Roberto Trípoli. Estabelece procedimentos de

controle ambiental para aquisição de carne bovina in natura pelo Município de São Paulo e dá•
outras providências. Observação: Este PL já teve a segunda audiência e ele foi retirado.

Antes de colocar o item 8 na audiência pública, quero da uma satisfação aos

presentes. A Comissão de Política Urbana combinamos que os projetos que mexem com o

Plano Diretor, com os planos regionais e com uso e ocupação do solo não serão votados, os

projetos, pela Comissão de Política Urbana.

Porém, houve vontade de alguns vereadores que procuraram as lideranças da

Casa de que alguns projetos que não serão votados pela comissão, mas que por acordo de

liderança passarão por uma única votação e não serão votados em segunda votação enquanto

o Plano Diretor Estratégico não estiver votado na primeira e na segunda fase.

Votar em primeira é apenas para dar um indicativo da vontade do vereador em
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relação a um determinado local que ele quer fazer a sua modificação, mas já foi combinado

também entre as lideranças que esses projetos votados em primeira serão apenas um

indicativo político, mas não será consolidado, ou seja, votado em segunda votação e enviado

para o Prefeito para que ele sancione, transforme em lei. É apenas um indicativo político. Esse

foi o acordo feito com as lideranças.

Então, o item 8 é o PL 675/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues e outros, que

insere a 3a seção Sa do anexo IX do livro 9° que trata do Plano Regional Estratégico da

Subprefeitura da Sé e dá outras providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra o Sr. Khaled Ghoubar, que terá cinco minutos para fazer sua

exposição.

O SR. KHALEB GOUBAR — Boa tarde a todos. Sou professor de arquitetura da

USP e desde 2001 sou responsável pelas obras de manutenção e conservação do que era

antigamente o Instituto Sampaio Viana da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo,

posteriormente uma instalação da FEBEM de São Paulo. É uma área conhecida com a Gleba

do Pacaembu da Fundação da Faculdade de Medicina. E uma área de aproximadamente 48

mil metros quadrados na frente do Estádio do Pacaembu, na margem da Rua Paulo

Passalacqua.

Desde 2001 — portanto numa gestão anterior a atual, do Prof. Fava — a

preocupação é de recuperar uma obra abandonada quando da saída da FEBEM, área que foi

adquirida pela fundação com o intuito de recuperar a área inicialmente com interesses

acadêmicos não muito bem definidos e agora, numa nova administração, estamos querendo

recuperar a área para instalar um curso de pós-graduação latu sensu. Quer dizer, cursos de

especialização numa área exclusivamente de profissionais de saúde, seja para formação

continuada de médicos, para médicos, para o pessoal de farmácia, para o pessoal de

Enfermagem.

Nós elaboramos um plano diretor para a área, sabedores das considerações da

Associação Viva Pacaembu, procuramos incorporar a satisfação de algumas premissas. Em

função disso, esse Plano Diretor foi apresentado à Subprefeitura da Sé, à Sempla, e pedimos
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também a regularização da área, porque nem a Febem, nem a Santa Casa fizeram a

regularização da área. Então, para a Prefeitura, essa é uma área absolutamente irregular. É

uma área que tem 10 mil metros quadrados de área construída e, como eu já falei, 48 metros

quadrados de terreno. São 450 árvores tombadas, todas elas cadastradas. Já fizemos o

registro dessas plantas, o cadastramento das árvores junto ao Depave, fizemos a atualização

da área planialtimétrica, também mandamos para Sempla, fizemos o cadastramento digital de

todas as edificações, encaminhamos isso anexo a todos os processos.

Neste momento, estamos aguardando da Administração uma orientação no sentido

de viabilizar a recuperação e reativação da área, atendendo os interesses do ensino

111
universitário, especialmente da Faculdade de Medicina, atendendo à obrigação do proprietário

de dar uso social à propriedade, em uma área importante em termos ambientais do Pacaembu,

pelos 48 metros quadrados de terreno, mais de 70% de área permeável, com 450 árvores.

Então, estamos pedindo à Administração uma atenção nesse sentido e declaramos a nossa

predisposição a todas as conversações necessárias junto à Comunidade, junto à

Administração para viabilizar a reativação da área.

Era isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado.

Tem a palavra o Sr. Flávio Fava.•
O SR. FLAVIO FAVA — Boa tarde. Essa petição que a Fundação Faculdade de

Medicina apresenta, em realidade, é para corrigir um equívoco que existe numa propriedade

que foi considerada residencial no último Plano Diretor quando, há mais de 100 anos, faz uso

institucional. Não se trata de uma mudança do Plano Diretor e sim corrigir um equívoco da

última vez em que uma instituição foi considerada uma residência. Seria mais ou menos

incompreensível admitir-se que possamos ter numa região central de São Paulo como é o

bairro do Pacaembu uma residência de 50 mil metros quadrados que sempre foi uma

instituição, desde os seus primórdios. Aliás, existente antes mesmo do bairro Pacaembu ter

sido instalado.

O que pretendemos — e já faz 10 anos da aquisição do imóvel -, não cabendo
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nenhuma possibilidade de se admitir que se trata de uma instituição que virou privas, porque

é uma fundação que tem todos os títulos sociais, todas as credenciais de Organização Social e

basta ver o balanço da Fundação, onde a propriedade consta como propriedade do Hospital

das Clínicas da Universidade de São Paulo, uma instituição pública. E essa instituição tenta

reativar o seu uso institucional de maneira absolutamente coerente com as finalidades e já faz

10 anos que, sem apelar para qualquer via judicial para recuperar esse direito, ao contrário,

estamos sempre tramitando pelas vias regulares no sentido de corrigir o equívoco apresentado.

Trata-se, portanto, de dar uso a um imóvel que custou 22 milhões reais ao Hospital

das Clínicas e que faz 10 anos que não consegue dar uso a essa propriedade. E, nesses 10

anos, recuperou-se toda a estrutura. É um patrimônio tombado tanto pelo Condephaat quanto

pelo Conpresp e, para que os senhores saibam, além do preço pago por esse imóvel ao

Governo e adquirido pelo Hospital através da Fundação, temos uma verba de manutenção, de

vigilância, jardinagem, descupinizamos todos os 50 mil metros quadrados através do IPT e

todos os deslizes de risco das edificações. Isso tem custado, para o Poder Público, através da

Fundação, a manutenção de uma propriedade sem uso social, que nos obriga, pelo

tombamento, de, mais ou menos, nesses 10 anos, de mais 1,8 milhão de investimentos sem

uso social. O que queremos é que surja esse uso social. O propósito é bastante interessante.

110 
Darei o exemplo da Medicina: o Conselho Federal de Medicina hoje obriga os especialistas

médicos a cada cinco anos terem uma atualização de conhecimentos. Se eles não

apresentarem formalmente ao Conselho Federal de Medicina que a cada cinco anos eles se

atualizaram não cai o titulo de médico, mas cai o título de especialista. A finalidade do uso

social é exatamente capacitar os já formados — não se trata de alunos de graduação —

gradativamente para que sejam atualizados. Uma parte importante dessa formação é dedicada

a todo o sistema médico e paramédico que atua no serviço público para que sejam atualizados

em benefício da sociedade.

Essa é a nossa proposição. Tentamos por várias vezes conviver com a Associação

de Moradores, que respeitamos. Já fizemos algumas reuniões, entretanto nem todas coroadas

de êxito, em função de divergências de opinião. Não nos cabe analisar o mérito dos opositores,
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mas, sim, defender a proposição que consideramos justa de recuperar esse equívoc . Não se

trata de uma residência, mas de uma instituição que existe desde os primórdios.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Pedro Ernesto.

O SR. PEDRO ERNESTO — Bom dia. É com muita preocupação que venho falar

nesta audiência pública com relação à mudança de zoneamento de um bairro estritamente

residencial, o único na região central da Cidade, que tem uma árvore, um clima, algo que ajuda

a Cidade. Percebemos um viés no sentido de que estamos alterando um equívoco.

Realmente, houve um equívoco muito sério quando essa propriedade foi adquirida

sem os cuidados necessários do que poderia ali ser feito e como poderia ser utilizada. Esse

equívoco pretende-se corrigir com perda de qualidade ambiental muito grande para um bairro,

para uma cidade.

Na qualidade de membro da Câmara Técnica de Legislação Urbanística da

Prefeitura, sinto-me muito à vontade para defender a posição de que essa mudança de

zoneamento só beneficiará uma entidade particular. Seu representante acabou de dizer que a

propriedade é do Hospital das Clínicas, mas as escrituras estão em nome da Fundação

Faculdade de Medicina, uma entidade particular.

É com muita tristeza que vimos defender esses ataques que estamos sentindo há

muitos anos, que começaram com a Faap querendo fazer o destombamento do bairro

Pacaembu para ali duplicar ou triplicar aqueles 16 mil alunos que por lá circulam hoje.

O Estádio do Pacaembu: recentemente, tivemos de participar nesta Câmara de

outras audiências públicas para debater a privatização desse estádio. Não importa se era para

o Corinthians, para o Santos ou qualquer outro time. Esse ícone ia ser privatizado. Algo

construído em benefício da população, com o nosso dinheiro, de repente ia passar para as

mãos de uma entidade privada. Graças a Deus, conseguimos, nesse assunto do Estádio do

Pacaembu, uma mudança. E hoje me parece que estamos estudando uma nova forma de

utilização do Estádio.

Mais recentemente, a Fundação Faculdade de Medicina praticamente desde 2004,

ti



Processo 01-4 8 99
Elaine Gonçal s	 vi
RF 100.465

Folha: 101	 '

2005 e, a partir de 2006, objetivamente, a partir de uma solicitação à Sempla, nu	 rocesso

que vem se arrastando, encontrando-se hoje com mais uma meia dúzia de processos sobre o

mesmo assunto no gabinete do Sr. Secretário de Desenvolvimento Urbano.

Então, o que eu gostaria de deixar muito claro é que a definição de ZOE é muito

clara. O Plano Diretor é bastante tranqüilo no sentido do que é uma ZOE. Apenas para dar um

exemplo, o campus da USP é uma ZOE; a Febem da Vila Maria também, e o Aeroporto de

Congonhas também. Não entendo como um curso de pós-graduação e de tele-Medicina se

enquadre nessa classificação.

Segundo, essa propriedade que tem essa medida declarada aqui de 46 mil metros

quadrados é um pulmão, não só do bairro, mas da cidade de São Paulo. É ampla, grande e

que poderá crescer de tal maneira, fazendo com que o bairro desapareça.

Agradeço a oportunidade de poder me manifestar, sabendo o pensamento dos

Vereadores acerca dessa parte de urbanismo, participando ativamente das audiências públicas

da revisão do Plano Diretor e de outras audiências. Sabemos que o nosso pleito, que é de

manutenção do estabelecido, de algo muito bom para a população, é justo e, por isso, esse PL

será rejeitado.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra a Sra. lenides.

A SRA. IENIDES BENFATI — Srs. Vereadores, é um prazer estar aqui mais uma

vez trocando ideias com os senhores. Dr. Fava, é uma pena que nossas reuniões na tentativa

de um caminho comum não tenham prosseguido, em virtude da firmeza de posição da

Fundação Faculdade de Medicina em fazer daquele terreno um lugar para escola.

Dr. Khaled, acho seu projeto interessantíssimo, muito bem pensado. No entanto,

para um local inadequado.

Moradores do bairro, quero um sorriso de todos vocês. Vamos ver se conseguimos

mostrar para os nossos Vereadores o que a Cidade teria a perder se esse projeto fosse

aprovado.

O Dr. Fava fala da função social do imóvel. Eu gostaria que o Vereador Netinho me
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contradissesse se eu estiver errada, que a função social do imóvel não quer dizer função de

atividade social. Pode ser qualquer função, desde um estacionamento até um parque público

atinge a função social do imóvel. Não quer dizer que tenha de ser um trabalho de assistência

social, ou de prestação de serviços sociais. Um shopping center preenche a função social;

também uma residência. A função social do imóvel, portanto, não é necessariamente de

assistência social.

Aquele imóvel pode perfeitamente cumprir sua função social, ainda que esse

projeto não seja aprovado. E, caso esse projeto seja aprovado para instalação ou objetivo de

interesses acadêmicos não muito definidos, na palavra do arquiteto Ghoubar — foi exatamente

isso que ele disse -, essa indefinição é demasiado preocupante, visto que, como bem disse o

Pedro, aquela área contribui, junto com o bairro Pacaembu, para diminuir a temperatura nos

bairros vizinhos em até 4 graus. Aquilo pode se transformar num polo gerador de trânsito. Há a

permissão de construir uma vez a área do terreno, ou seja, caso aquilo seja transformado

numa ZOE, a Fundação Faculdade de Medicina poderá construir ali 46 mil metros quadrados e

ninguém poderá impedir. Ela poderá colocar ali tantos alunos quantos caibam em 46 mil metros

quadrados e lei nenhuma poderá impedir. Portanto, aquilo se transformará num grande polo

gerador futuramente e não há trava que impeça isso.

111 
0 bairro do Pacaembu hoje, com esse terreno, contribui para aumentar a umidade

do ar da cidade de São Paulo em até 8 pontos. Quando a Viva Pacaembu diz que se chama

Viva Pacaembu por São Paulo é porque o bairro quer continuar contribuindo com a qualidade

de vida da Cidade.

Preocupa-me ouvir o Dr. Fava dizer que a propriedade pertence ao Hospital das

Clínicas. Quando pesquisamos as escrituras, elas estão em nome da Fundação Faculdade de

Medicina. Preocupa-me mais ainda o projeto de lei dizer: "para a Fundação Faculdade de

Medicina, de utilidade para a Faculdade de Medicina da USP". Ora, qualquer organização

particular há de ter utilidade para alguma outra. Até o Sul é de utilidade para a Telefônica, é

terceirizada. A Fundação Faculdade de Medicina é uma entidade privada. Aquele terreno

pertence a um proprietário privado — pessoa jurídica, com CNPJ. Eu gostaria de lembrar aos
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Srs. Vereadores os princípios que regem a elaboração de leis.

Preocupa-me muito a situação em que eles se encontram; eles precisam realmente

eliminar o equívoco feito na compra desse imóvel, sem as devidas precauções. Quero dizer ao

Dr. Fava que gostaríamos muito de continuar dialogando para ver se conseguimos chegar em

um caminho comum em que nem o bairro, nem a Faculdade de Medicina, nem São Paulo

saiam prejudicados desse embate.

Aos Vereadores peço que rejeitem esse PL. (Aplausos)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou por

realizada a audiência pública do PL 675/09.

411
Pulei o item 6, PL 560/08, do Executivo, que dispõe sobre a alienação da área

municipal localizada na Rua Dom Diniz, n° 29, Jardim Luzitânia, independentemente de

licitação, à Associação Paulista de Magistrados — APAMAGIS, nos termos do artigo 24 das

Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 560/2008.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta reunião. Obrigado a

todos pela presença.

•
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Dispõe sobre a destinação de recipient les contendo
sobras de tintas, vernizes e solventes( e dá outras
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ecreta:

IAPROYATri 2a

AtjÇ

Art. 1° - As empresas que industrializam tint
domiciliar ou industrial, ficam obrigadas la aceitar

desses materiais, para reciclagem ou eaprovp
destinação final adequada, tendo como pr.
de acordo com as normas vigentes e o disposto nes.

Art. 2 ° - Para a consecução do disposto nesta Lei, ficam as empresas que
comercializam esses produto, obrigadas a receber os recipientes de qualquer
natureza, que contenham tintas, vernizes e solventes das marcas que comercializam
e que lhes forem entregues pela população usuária, para o seu posteriorZ?;
recolhimento pelas empresas que os industrializem.

Parágrafo Único - Os comerciantes e fabricantes ficam obrigados a manter
regularidade no recolhimento dos recipientes de que trata este artigo, sendo
responsáveis para denunciar ao Poder Público o descumprimento desta Lei.

se‘Art. 3 - Fica proibido o descarte como lixo comum, dos recipientes com
s dos produtos referidos no artigo 10 desta Lei, tanto pelos usuários,
° 

consumidores, comerciantes, fornecedores ou fabricantes bem como o seu,
recolhimento pelo serviço de coleta de lixo domiciliar.
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Art. 40 - O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará as sanções
previstas nos artigos 61 e 62 da Lei Federal 9605/98, sendo a Secretaria Municipal
do Verde e Meio Ambiente responsável pela fiscalização.

Art. 50 - Os comerciantes que se recusarem a receber os recipientes com as
sobras de tintas, vernizes e solventes, das 	 roas cQt._Jomercializam, além das
sanções previstas ng Lei Federal 9. 	 o~das suas licenças de
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Art. 6° - O poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir de data de sua publicação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GILSONI(latED;
Vereador — DB

Viaduto Jacarei, 100 —7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP
www.gilsonbarreto.com.br - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 — Fax. (0xx11) 3396-3968
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SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 0448/96.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 448/96, de autoria
do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa dispor sobre a destinação de sobras e
recipientes de tintas, vernizes e solventes.

O Substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela
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SESSÃO: 075-SE	 DATA: 10/12/2009	 FL: 13 DE 63

- "PL 448/1996, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Dispõe sobre a

destinação das sobras e recipientes de tintas, vernizes e solventes. FASE DA DISCUSSÃO: 24

DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA IRAS WypRO§cpproc.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) —r=rissac. Nao- ná

oradores inscritos; está encerrada a discussão.

Há sobre a mesa um substitutivo do autor, que será lido.

- É lido o seguinte: (Substitutivo))

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo do

autor ao PL 448/96. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Autor de fls. 104 e 105, ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2a discussão e votação na 75a Sessão Extraordinária, no dia 10 de

dezembro do corrente.

11/12/2009

Iu	 ATifeltiNLeite
Supers:a de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

•à sanção do respectivo Projeto Legislativo

11/12/2009

Ângejaordin Andreoni
Secret i de Apoio Legislativo

SGP-2
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Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

11/12/2009

JOSÉ CHISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

11/12/2009
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São Paulo, JV de dezembro de 2009.
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 10 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
448/96, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a destinação de
recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidknte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(1.k.
JCSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE

2009. Cópia extraída de fls. no 1402-1 1305 do Processo. (PROJETO DE LEI No

448/96). (Ver. Gilson Barreto - PSDB). Dispõe sobre a destinação de recipientes

contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 As empresas que

industrializam tintas, vernizes e solventes, de uso domiciliar ou industrial, ficam

obrigados a aceitar os recipientes com as sobras desses materiais, para

reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou dar destinação final adequada,

tendo como prioridade a preservação do meio ambiente, de acordo com as

normas vigentes e o disposto nesta lei. Art. 20 Para a consecução do disposto

nesta lei, ficam as empresas que comercializam esse produto obrigadas a

receber os recipientes de qualquer natureza, que contenham tinta, vernizes e

solventes das marcas que comercializam e que lhes forem entregues pela

população usuária, para o seu posterior recolhimento pelas empresas que os

industrializem. Parágrafo único. Os comerciantes e fabricantes ficam obrigados a

manter regularidade no recolhimento dos recipientes de que trata este artigo,

sendo responsáveis por denunciar ao Poder Público o descumprimento desta lei.

Art. 30 Fica proibido o descarte como lixo comum dos recipientes com sobras dos

produtos referidos no art. 1 0 desta lei, tanto pelos usuários, consumidores,

comerciantes, fornecedores ou fabricantes, bem como o seu recolhimento pelo

serviço de coleta de lixo domiciliar. Art. 40 O descumprimento do disposto nesta
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lei acarretará as sanções previstas nos arts. 61 e 62 da Lei Federal n o 9.605/98,

sendo a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente responsável pela

fiscalização. Art. 5 0 Os comerciantes que se recusarem a receber os recipientes

com as sobras de tintas, vernizes e solventes das marcas que comercializam,

além das sanções previstas na Lei Federal n o 9.605/98, terão cassadas suas

licenças de funcionamento, a critério da municipalidade. Art. 6 0 O Poder

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados

a partir da data de sua publicação. Art. 7 0 As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário. Art. 8 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

ORLAN
Técnirevogadas as disposições em contrário. Eu,

K CI MENDES
•ministrativo , extraí

•
a presente„cópia fielmente de fls. do livro competente n o 61 e digitei. Eu,

Paulo, 11 de dezembro de 2009.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
lativo, Supervisor de Finalização do Proc. LegislativoSupervisor de Fi6alização do Processo Legislativo,

ÂNGEL
Visto, 	 Secistá r	

ANDREONI
i;Ide Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
("k
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Dispõe sobre a destinação de
recipientes contendo sobras de tintas,
vernizes e solventes, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de dezembro de
2009, decretou a seguinte lei:

Art. 10 As empresas que industrializam tintas, vernizes e
solventes, de uso domiciliar ou industrial, ficam obrigados a aceitar os
recipientes com as sobras desses materiais, para reciclagem ou
reaproveitamento dos mesmos, ou dar destinação final adequada, tendo como
prioridade a preservação do meio ambiente, de acordo com as normas vigentes e
o disposto nesta lei.

Art. 20 Para a consecução do disposto nesta lei, ficam as
empresas que comercializam esse produto obrigadas a receber os recipientes de
qualquer natureza, que contenham tinta, vernizes e solventes das marcas que
comercializam e que lhes forem entregues pela população usuária, para o seu
posterior recolhimento pelas empresas que os industrializem.

Parágrafo único. Os comerciantes e fabricantes ficam obrigados a
manter regularidade no recolhimento dos recipientes de que trata este artigo,
sendo responsáveis por denunciar ao Poder Público o descumprimento desta lei.

Art. 30 Fica proibido o descarte como lixo comum dos recipientes
com sobras dos produtos referidos no art. 1 0 desta lei, tanto pelos usuários,
consumidores, comerciantes, fornecedores ou fabricantes, bem como o seu
recolhimento pelo serviço de coleta de lixo domiciliar.

Art. 40 O descumprimento do disposto nesta lei acarretará as
sanções previstas nos arts. 61 e 62 da Lei Federal n o 9.605/98, sendo a
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente responsável pela fiscalização.

Art. 50 Os comerciantes que se recusarem a receber os
recipientes com as sobras de tintas, vernizes e solventes das marcas que
comercializam, além das sanções previstas na Lei Federal n0 9.605/98, terão
cassadas suas licenças de funcionamento, a critério da municipalidade.
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Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

•	
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de dezembro de 2009.
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São Paulo, 17 de dezembro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 4457, de 17/12/09,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 448/96, de autoria do Vereador Gilson Barreto.
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LEI N° 15.121, DE 22 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n° 448/96, do Vereador Gilson Barreto -
PSDB)

,	 • • Dispõe sobre a destinação de recipientes
: .

	

	 contendo sobras de tintas, vernizes e sol-
ventes, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuittes que lhe são conferidas por lei, faz saber que
a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2009.
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° As empresas que industrializam tintas, vernizes e sol-
ventes, de uso domiciliar ou industrial, ficam obrigados a aceitar
os recipientes com as sobras desses materiais, para recidagem
ou reaproveitamento dos mesmos, ou dar destinação final ade-
quada, tendo como prioridade a preservação do meio ambiente,
de acordo com as normas vigentes e o disposto nesta lei.
Art. 2° Para a consecução do disposto nesta lei, ficam as em-
presas que comercializam esse produto obrigadas a receber os
recipientes de qualquer natureza, que contenham tinta, vemizes
e solventes das marcas que comercializam e que lhes forem
entregues pela população usuária, para o seu posterior recolhi-
mento pelas empresas que os industrializem.
Parágrafo único. Os comerciantes e fabricantes ficam obrigados
a manter regularidade no recolhimento dos recipientes de que
trata este artigo, sendo responsáveis por denunciar ao Poder
Público o descumprimento desta lei.
Art. 3° Fica proibido o descarte como lixo comum dos reci-
pientes com sobras dos produtos referidos no art. 1° desta lei,

• tanto pelos usuários, consumidores comerciantes, fornecedores
ou fabricantes, bem como o seu recolhimento pelo serviço de
coleta de lixo domiciliar.
Art. 4° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará as
sanções previstas nos art. 61 e 62 da Lei Federal n°9.605/98,
sendo a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

. responsável pela fiscalização.
, Art. 5° Os comerciantes que se recusarem a receber os re-

cipientes com as sobras de tintas, vernizes e solventes das
marcas que comercializam, além das sanções previstas na Lei
Federal n° 9.605/98, terão cassadas suas licenças de funciona-
mento, a critério da municipalidade.
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
publicação.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro
de 2010,456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de ja-
neiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10.02.2010.

JOSIÉreRTSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçao do Proc. Legislativo
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